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PREFEITURA MUNICIPAL
BARRA DO GARÇAS/MT

MKNSAGEM 020 DE 27 DE OUTUBRO DE 2021.

J'̂

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

PROTOCOLO

\  HoraTÃSliP
C_-^

FUNCIONAPtO ~

Eneaminhamos, para a apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto

de Lei Complementar em anexo, que faz alterações na Lei Complementar

049/1999, tais como: criação do cargo de Técnico Administrativo de Apoio ao

Desenvolvimento Infantil (TAADO, e acrescenta o inciso XI no ArL 71, referente a

comprovação de compatibilidade de horário no ato da atribuição de aulas.

A necessidade da criação do cargo de TAADl se dá pelo fato de que no

último concurso criou-se o cargo de Assistente Pedagógico com formação mínima

em Pedagogia e com funções não bem definidas, o que levou os aprovados a uma

insatisfação ao assumir a função de cuidar das crianças nos CMEIs. Com isso, o

Assistente Pedagógico será um cargo em extinção e os TAADIs passarão a compor

o quadro de cuidadores das crianças matriculadas nos Centros Municipais de

Educação Infantil.

Com o intuito de nonnatizar a atribuição de classe/aulas bem como as

horas atividade do docente que tem acúmulo legal de cargos é que propomos a

inclusão do inciso XI do ArL 71.

Razão pela qual, esperamos a aprovação, em regime de URGÊNCIA, do

presente Projeto de Lei Complementar, que diz respeito ao bom andamento da
Educação Municipal.

Barra do Garças/MT, 2^ de outubro de 2021.

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO em Sessão Odinária do
l p/efeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL
BARRA DO GARÇAS/MT

PROTETO DF I.KÍ rOMPI.FMENTAR 020 DE 27 DE OUTUBRO DE 2021
protocolo "Altera dispositivos da Lei Complementar

_  0^049, de 17 a
Horaa.Ai? -n-V providências."

FUNCIONÁRIO

PROTOCOLU

049. de 17 de maio de 1999 e dá outrae

0 Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Dr.
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art 1- A Lei Complementar n- 049, de 17 de maio de 1999, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"ArL 32 A carreira dos Profissionais da Educação Básica se
constitui de cinco cargos: (NR)

1 - (...)

V - Técnico Administrativo de Apoio ao Desenvolvimento Infantil
(TAADI) - composto de atribuições inerentes as atividades de
suporte administrativo à educação infantil, com carga horária de
40 horas semanais e escolaridade mínima de nivel médio.

"Art 72 (...)

!-(...)

III - O Técnico Administrativo de Apoio ao Desenvolvimento
Infantil (TAADI) deverá contribuir para o oferecimento de
espaço físico e de convivência adequados à segurança, ao
desenvolvimento, ao bem-estar social, físico e emocional das
crianças, com estrutura de padrões de escalonamento e
vencímento-base nos moldes do Técnico Administrativo
Educacional, estabelecidos nos anexos V e VI da Lei
Complementar 049, de 17 de maio de 1999.
Parágrafo único. São atribuições do TAADI: Apoiar o professor
nas ações de cuidar; Auxiliar as crianças na higiene pessoal,
sempre que necessário e nos horários pré-estabelecidos,
Colaborar com o professor na hora do repouso, organizando os

.0 ™— ©■ __o-
CNP3:03.439.239/0001-50 (6613402-2000 gabprefbg@hotmail.com
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Com. Muri.B. Garças

f]5_S£2í
-r^- prefeitura MUNICIPAL aLT ^
$,;ir BARRA DO GARÇAS/ MT

colchonetes, lençóis, travesseiros e fronhas, para maior conforto das
crianças; Responsabiiizar-se pelas crianças qne aguardam os pais após do
horário da saida, zelando pela sua segurança e bem-estar; Fazer a
limpeza e desinfecção dos brinquedos e demais equipamentos de
recreação; Oferecer e/ou administrar alimentação as crianças nos
horários pré-estabeiecidos, de acordo com o cardápio; Cuidar da
higienização das crianças visando à saúde e bem-estar; EsUmuiar a
participação das crianças nas atividades de grupo como jogos e
brincadeiras, visando o desenvolvimento das mesmas.

ArL71 (...)

I- (...)

XI - Apresentar, anualmente, por ocasião da atribuição de classes ou
aulas, comprovante de compatibilidade de horários, inclusive das horas
atividade, quando o profissionai for detentor de dois cargos acumuláveis.

Art Z» Serão extíntos, quando vagarem, os cargos de Assistente Pedagógico.

Art 3Z Esta Lei entra em vigor na data de 01 de janeiro de 2022, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Garças - MT, 27 de Outubro de
2021.

ADILSON GpNÇALVES DE MACEDO

ffssíf
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eSTADD DE MArO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

üK ui-: 1.999.

Dispõe sobre a Carreira dos Profissionais
da Educação Básica do Município de
Barra do Garças - Estado de Mato
Grosso.

WANDERLEl FARIAS SANTOS, Prefeito Municipal dc Darra do Çarça-s/MT,
usando as atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele sanciona a seguinte Lei ComplemeiUar:

TITULO I

Da Fiualidade

Art. r. Esta Lei Complementar cria a carreira dos Profissionais da Cducaç;»)
Básica do Sistema Educacional Público Municipal (SEPM), tendo por finalidade organizá-la,
eamturã-la e estabelecer as normas sobre o regime jurídico de seus profissionais.

Parágrafo Único - Entende-se por Garreira estratégica aquela essencial para u
OiVecimento do ensino público, priorizado e mantido sob a responsabilidade do municipto com
MEUSsão exclusiva por concurso ptiblico, com revisão obrigatória de remuneração a cada doze
•rseses

CAPITULO I

Dos Profissionais da Educação Básica

.Art. 2". Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por profissionais da
-íiLxáçlo básica o conjunto de professores que exercem atividades de docência ou de suporte
pessEzcsdco direto a tais atividades, incluídas as dc coordenação, assessoramenlo pedagógico c
sreçíc escolar, c funcionários técnicos administrativos educacional e apoio administrativo

que desempenham atividades nas unidades escolares c na administração central do

i
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HSTAOO UE MATO GHÜSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
I iirãgrnlo Úiiko - Os ór^uos tio SEPM dcveni proporcionar aos profissionuis da

4s3u:a«,-M básica valorização mediante formação continuada, piso salarial profissional, garantia de
ostótçôes de trabalho, produção cientifica é cumpnmenio da aplicação dos recursos
ssísritucionais destinados à educação.

TITULO n

Da Estiutuza da Carreira dos

Profissionais da Educacáo Básica

CAPITULO I

Da Constituição da Carreira

Art.á''. A Carteira dos Profissionais da Educação Básica é constituída em três
cargos:

í - Professor - composto das atribuições inerentes às atividades de docência, de
íocrdenação e assessoramento pedagógico, e de direção de unidade escolar;

Jl — rêcnico administrativo educacional - composto de atribuições inerentes as
ahtciades de administração escolar de multlmeíos didáticos e outras que exiiam roímação
especifica, e

HI — Apoio administrativo educacional — composto de atribuições inerentes as
^'Sades de nutrição escolar, de manutenção de inira-estrulura e dc transporte, ou outras que
feçjernsm formação em nivel de ensino fundamental.

=

Arti-Í". .A serie de clas.5c do cargo de Professor é.eslruturada em linha vertical de
,  , i-Kássn. íieíFUtcaiia por letras maiúsculas.

<.•-1

Parágrafo niiico - Integram o item I os Administradores e Especialistas
ssEsrsJos pela Lei Complementar Ü.M de 25/10/96, como suporte pedauógico.

CAPITULO II

Das Séries de Classe dos Cargos da Carreira

Sessão I

Da Série de Classe do Cargo de Professor

I. . r-': BARRA
oosíiiç*» a
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eSTADO OK MAIO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
§ 1". As classes são estruturadas segundo os graus de fonuação exigidos para o

provimento do cargo com as seguinles correlações;

I. Classe A - habilitação especifica de nível mcdio-magistério;

II. Ciasse B - habilitação especifica dc grau superior no nível dc graduação.
• cprcsentado por licenciatura plena c/ou íormução nos esquemas l c 11. conforme Parecer 151/70
do Ministério dc IZducação, aprovado em 06 de fevereiro de 1.970 ou outra norma legal que o vier
substituir;

III. Classe C — habilitação especifica de grau superior no nivcl dc graduação,
representado por licenciatura plena, com especialização, atendendo ãs nonnas do Conselho
Nacional de Educação; e

IV, Classe D - habilitação específica dc grau superior no nivel de graduação,
representado por licenciatura plena, com curso de mestrado e/ou doutorado na área de educação
reiacionada com sua habilitação.

§ 2°. Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismo arábicos de 1 a 9
que constituem a linha horizontal de progressão.

§ 3". Os integrantes do suporte técnico-pedagógico começarão das classes
representadas a partir de B a D e níveis de I a 9.

Arl.5". São atribuições especificas do professor;

I — participar da fomtuiação de Políticas Educacionais nos diversos âmbitos do
SEPM;

II - elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito especifico dc
sua atuaçao;

iU - participar da elaboração do Plano Político Pedagógico:

IV - desenvolver a regência efetiva;

V — controlar e avaliar o rendimento escolar;

VI - executar tarefa de recuperação de alunos;

VII- participar de reunião de trabalho;

VIII - desenvolver pesquisa educacional;

IX - participar de ações administrativas e das interações educativas com a
cocEsnidade.

3,
r r rtti'»»
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HSTADO DE fMTO GROSSO

■  Prefeitura Municipal de Barra do Garças

Seção H
Da Série de Classes dos Cargos de

Técnico Administrativo Educacional e
Apoio Administrativo Educacional

_  Ali. 6". A serie cie classes cios cargos Técnico o de Apoio Adniiiiistniivn

'I» forma, idanlificada por letras

'"Técnico Acimiriístrativo Educacional:

profiasio„aHzaçãoeapêcinca;""'° ^
^  , ,, Classe D - liabililaçào cm grau superior, em nível de eraduacão c

prutissionalizaçao especifica; "

■  Classe C - habilitação em grau superior, com curso deespecialização na area de atuação ou correlata c profissionalização específica;
0  . j • j - Classe D - habilitação em grau superior, com curso de nieslrado oudoutorado na arca de atuação ou correlata profissionalização especifica.

íl - Apoio Administrativo Educacional:

.  ̂ - habilitação em nível dc ensino fundamental e
piofissionalização especifica.

_ _ . Ciasse B - habilitação cm nível de ensino médio c
profissionalização especifica.

i^icrt^d^ni ~ Cada Classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismosárticos de 01 a 09, que constituem a linha horizontal de progressão.

A.. V - especificas do Técnico Administrativo Educacional e doruís..onario dc Apoio Administrativo Educacional ou assessoramento ao Órgão Central da
.■s^...mçao dc Educação Dasica; a administração escolar, o desenvoivirneiiio de tarefas

^  .e£icsyn2aas a multimcios didáticos, nutrição escolar c manutenção de infra-estrutura e transDorle.
>yeascetidQ a seguinte descrição;

I - Técnico Administrativo Educacional:
a) Administração Escolar - as atividades de escrituração arouivo

praocíNo. estatística, atas, transferências escolares, boletins, etc., relativas ao flincionamenio das
jiecr«a,nas escolares; e

.  Mufiimeios didáticos - opera mimeógrafo, vídeo cassete, televisor
' computador, calculadora, fotocopiadora, retroprojctor, bem como outrosdidáticos de uso especial, atuando ainda na orientação dos trabalhos dc leitura nas

7is>^a:sc2s escoiares. laboratórios e saias de ciências.

n - Apoio Administrativo Educacional:
I a) Nutrição Escolar — atividades relativas ã preparação, conservação

iEOüiíMmento e distribuição da alimeniaçào.escolar;

•t

l •
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ESTADO DE MATO GROSSO

prefeitura ÍViunicipal de Barra do Garças
b) Manutenção da infra-esirutura c tianspurtc escolar - funções de

vigilância, segurança, limpeza c manutenção da infra-estrutura escolar e transporte.

TÍTULO III
Do Regime Funcionai

Cam.MurL8.Ga(ças

CAPÍTULO I
Do Ingresso

Art 8". Para ingresso na Carreira dos Profissionais da Educação Básica, serão
obedecidos 05 seguintes critérios: • -

I -Ter a habilitação especifica exigida para provimento dc cargo público,
II - Ter escolaridade compatível com a nalureza^do cargo;
ni-Ter registro profissional expedido por órgão competente.

Seção I
I  Do Concurso Publico

Art 9". Para o ingfcs,so na carreira dos Prcrflssionais da Educação Básica, exigir-
se-a concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1" - É obrigação do município realizar concurso público para suprir as
necessidades do quadio de profissionais da educação, sempre ciue a demanda ultrapassar dc 20%'
t^vinte por cwito) do quadro de efetives,

Art 10, O concurso público para provimento dos cargos dos Profissionais da
y-rfj Basica reger-se-á, em todas as suas fases, pelas normas estabelecidas na legislação que
ccejua 05 concursos públicos, era edital a ser baixado pelo órgão competente, atendendo as,
áecsaadas SEPM.

.\rt. II. As provas do concurso público para a carreira dos Profissionais da
.:£ái£a^ Básica deverão abranger os aspectos de formação gerai e formação especifica de acordo
ecsa&babllltâção exigida pelo cargo.

fiARFUI
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

CAPÍTULO U
Das Pornias de Provimento

Seção I
Da Nomeação

Art. 11. Nomeação é a forma de investidura inicial em cargo público efetivo.

.  •£. - "Of^eação em caráter eletiva obedecerá rigorosamente a ordem declas.siricaçao dos candidatos, aprovados em concurso.

§ 2". O nomeado adquire estabilidade após o cumprimento do estágio probatório
nos termos do Art. 18 e 19 dcsia Lei Complentenlar.

§  ̂ "omcação terá efeito de vinculaçâo permanente na mesma unidade, salvo o
disposto no Art. 42 desta Lei Complementar.

Seção II
Da Posse

_  P* Posse é investidura em cargo público, mediante a aceitação expressa dasatribuições, de serviços e responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso de
bem servir, fnrmali/jida com a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo cmpossado.

Art. 14. Haverá posse nos cargos da carreira dos Profissionais da Educação Básica.
I  nos casos de nomeação.

Ar»: 15, A pos.se deverá ser efetuada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a
contar da publicação do ato de provimento. '

§ ' ' requerimento do interessado, o prazo da posse poderá ser proiTouado oor
aEeJO(tnnta)dias. r » t-

§  o interessado não tomar posse no prazo previsto no uj/wí desteAnigo, tomar-se-à sem efeito a sua nomeação, ressalvado o previsto no parágrafo anterior.

§ 3 . A posse poderá ser efetivada mediante procuração especifica.

^  I
BARRA
oooiítc*»
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

§ 4®. No ato da posse, o Profissional da Educação IBãsica apresentará,
obrisiaioriamcnie. declaração dos bens e valores que consiliuem seu patríntònlo e dcclaiação
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

Art, 16. A posse em cargo público dependerá dc comprovada aptidão llsicii e
memal para o exercido do car^o, mcdiaiuc inspeção médica oficial.

Seção III

Do exexcício

Art. 17. O exercício e o efetivo desempenho do cargo para qual O Profissional da
Educação Básica foi nomeado e empossado.

Parágrafo linico - Se o Profissional da Educação Básica não entrar em exercício
no prazo de 30 (trinta) dias, após a sua posse, será demitido do caigo.

Seção IV

Do Estágio Probatório

.Art. 18. Ao entrar em exercido, o professor nomeado para o cargo de provimento
etetivo ficará sujeito ao estágio probatório por período dc 24 (vinte e quatro) meses, durante ò.

a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo,
cáservados os seguintes fatores;

I - zelo, eficiência e criatividade no desempenho das atribuições de seu cargo;

U-assidüidade e pontualidade;

III-produtividade;

rV - capacidade de iniciativa e de relacionamento;

V - respeito e compromisso com a instituição;

VI- participação nas atividades promovidas pela insiiluição;

VII - responsabilidade e disciplina;
VIU - idoneidade moral.

.Art. 19. Seis meses ames de findo o período do estágio probatório, .será submetida
i  da autoridade competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada de

7
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ESTADO DE MATO ÜHOSSO

Prefeitura Municipal de Barra.do Garças

Avaliarão.
§ 1". Para a avaliação prevista no capiir deste t

anigo sera constituída Gomissao de

exonerado

Seção V
D& Estabilidade

Seção VI
Da Readaptação

.namal, verificada c„,Lp=çL medica ' ' "" ™

iermoa da Ui vUntc"'"'^'"'" "" " ° aposeatado nos

respeitada a habilSsãoé^itdr"'" "" "'"'"'i':"" T'"^.

do snbstdio ~ —°
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^  Prefeitura Municipal de Barra do Garças
\
^  Seção VII
|: Da Reversão

f:

f  Art. 23. Reversão c o relonio á atividade do íunciunário aposentado por invalidez
j  cuando. por junta médica oficiaL forem declarados insubsistemes os motivos determinantes da
I  -aposentadoria.

I

!  Art. 24. A reversão far-se-á ao mesmo cargo ou no cargo resultante de sua
xntnsfbrmaçãü, com remuneração integral.

^  Parágrafo único - Enconlrando-se provido este cargo, o profissional da Educação.
Básica exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência Be vaga.

Art. 25. Não poderá revener o aposentado que já tiver completado 70 (setenta)
anos de idade.

Seção VIU
Da Reintegração

Art. 2fi. Reintegração é a reinvcstidura do Profissional da Educação Básica estável
TiC cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a
sua demissão por decisão administrativa ou judicial com ressarcimento de todas as vantagens,

§ 1". Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o luncionário ooiparà outro cargo
equivalenteao anterior, com todas as vantagens.

§ 2". O cargo a que se refere o caput deste Artigo somente poderá ser preenchido
em caráter precário até julgamento finai.

Seção IX
Da Recondução

Art. 27. Recondução é o retomo do funcionário estável ao cargo anteriormente
ocupado e decorrerá de;

BdBRA
*■ aocBMs
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SSTACO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

I- inabililação em estágio probalorio irlativo a outra car^.

n - reintegração do anterior ocupante.-

. „. Único - Bnconirando-se provido o cargo de origem o Prorissional d-,
i.a'acaç20 Basica será aproveitado em outro cargo, ingcm, o iroiissional da

Seção X
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

è o retomo do Prollssional da Educação Básica em
^isporubiiidade ao exercício do cargo público.

a»

c . . o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o Profissional daboucaçao Basica estável ficará em disponibilidade,

!•

Azl. 30. O retomo à atividade do Profissional da Educação Básica cm
u.»ponibilidade far-se-a incdiame aproveitamento obrigatório cm cargo de atribuições e
.emuneraçoes compatíveis com o anteriormente ocupado.

%

n r • ( '' sem e eiio o aproveitamento c.cassada a disponibilidade se oP.otissional da hducaçao Basica não entrar em exercido no prazo legal, salvo doença
ccmprovada por junta medica oficial, z- & . vi

Ai^ 32. Havendo mais de lun concoiTeiite à mesma vaga, terá preferencia o de
maior tempo de disponibilidade c no caso de empate, o de maior tempo de serviço público.

CAPITULO III

Da Vacância

Art. 33. A vacância do cargo público decort erá de:

I - exoneração;

H-demissão;

III - remoção;

i"
-  .

iU
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ESTADO DE MATO GHOSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
IV-rcadaplai,-ão:

V - aposonladoria;
VI - posse ein outro cargo inaciiniulável; e
VII-falecimento.

Art. 34. A exoneração dc cargo eíétivo dar-.se-à a pedido do kincionário ou de
ofício.

Parágrafo único — A exoneração dc oficio dar-sc-à:

I - quando não satisreita as condições do estágio probatório,
II - quando por decorrência do prar», fi car extinta a punibifjdade pará demissão

por abandono de cargo:
III - quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício no pi azo estabelecido.

Art. 35. A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:

I- a juízo da autoridade competente;
II-a pedido do próprio servidor.

CAPÍTULO IV
Do Regime do Trabalho

Seção 1
Da Jornada Semanal de Trabalho

Art. 36. O regime de trabalho dos Profissionais da Educação Básica será de, no
ma-ximo, quarenta horas semanais.

Art. 37. A distribuição da jornada cie trabalho do Profissional da Educação Básica
é ds responsabilidade da unidade escolar ou administrativa de sua lotação, e o regime dc trabalho
dos docentes será de 48 (quarenta oito), 32 {trinta duas) e 24 (vinte quatro) horas-aula dc 50
minutos ou 40, 27 c 20 horas-relógio semanais, ficando assegurado a todos professores o
correspo.ndente a 25% (vinte e cinco por cento) de sua jornada semanal para horas-aiivídade.

Parágrafo Único - Entende-se por hora-aiividade aquela destinada à preparação e
avaliação didático, á colaboração com a ^ntinistração da escola, à reuniões pedagógicas, à

oa CAH<ÂS Aç
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ESTADO DEtóATO GROSSO

Prefeitura Municijtóftie Barra do Garças
Foliísional, de acordo com a pnrposla

pedagógica da escola.

.  , Art. 38, Ao Profissiotial da Educação Básic?i, no exercício da função de direção daunidade escolar e seçretario escolar, será atribuído regime çlè trabalho, de dedicação e.xclusivíu não
mcorporavel para fins de aposentadoria, Cíiml impedimeoio de exercício de outra atividade
remunerada, seja publica ou privada.

r>- ~ j Parágrafo único - Ao profissional da E:ducaçào, no exercicio da função deDireção ou de Secretano da Unidade Escolar, será airibuido o regime de trabalho de Dedicação
P®'"'^e?'endo gratificação corresppadento a 45%. (quarenta cinco por cento) - Direção*

iO% (vinte por cento) - Secret^a, do venciniento respéciivamente, da classe e nível a que o
rnesmo pertence, não iticorporável para fins de aposentádoria^com obrigação de prestar 40
(quarenta) horas semanais de trabalho.

TITULO IV
Da M€>viinaiataçi|ó na Carreira

CAPÍTULO I
* Da Mbvijmenta^ção Pnncional

çmduasmodaW^de? "movimentação funcional do Profissional da Educação Básica dar-sè-

I — por promoção de classe; -

lí - por progressão funcional.

Seção I
Da Proinòção de Classe

Art. 40. A promoção do Profissional da Educação Básica, de uma classe para
outra, jrnMiatamente superior à que ocupa, na mesma série de classes, dar-se-á em virtude da
nova habilitação específica alcançada.pelo mesmo, devidamente comprovada, observado o
miersticio de 02 (dois) anos.. . ' ~ ■

12 . 4
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ESTADO DE MATO GROSSO

iSB Prefeitura Municipal de Barra do Garças

âS Parágrafo Únicu - Ticu ibcnlo do cuniprimeiiio do prazo estipulado no "caput"
deste artigo o profissional que. por ocasião do concurso, possuir litulaçào. na área, superior à

Lm- maior exigida.

. Seçáo II
Da Progressão Funcional

B® An. 41. O Profissional da Educação Básica obterá progressão funcional, de um
■"T nivel para outro, mediante aprovação em processo especifico de avaliação de desempenho,

observado o interstício de 03 (três) anos-

§ I". O interstício para a primeira progressão é contado a partir da data em que se
der a invcstidura do profissional no cargo ou do seu enquadramento.

I 2". Decorrido o prazo previsto no capul deste Anigo, e não havendo processo de
avaliação a progressão íunciona) dar-se-à automaticamente.

§ 3". As demais normas da avaliação profissional referida no copm deste artigo,
incluindo instrumento e critérios, lerão regulamento próprio definido por comissão constituída
pelo órgão da educação, incluindo pelo menos um representante do Sindicato dos Profissionais da
Educação.

Seção ni
Da Remoção

An. 42. Remoção é o dcslocamenio do Profissionni da Educação Básica de uma
pisz ouira unidade do SEPM, observada a e.xisicncia de vagas.

§ 1". A remoção proccssar-se-à;

í - a pedido;
ri —porpermula;

III - por motivo de saúde;
IV - por transferência de um dos cônjuges para outra localidade dentro do

-'iaakipto;

!• - mm
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•  -V.-. , r ■!) T" P'^'" ÍWJWÍ ser concedida quando os requerentes^  '^xe.c.rem atividades da mesma natureza, dc mesmo n«vei e yrau de liabiiiiação.
m

*
1^ título V^  Dos Direitos, das Vantagens e das Concessões

^  capítulo 3
—  . Do Subsidio

•>

ESfAbo ilTiMATO onossü

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
-^içoo„„or™i;;'de'Se'' i™;- -I™ Por imu.» do
i„da™„.adaApLlrSr^JS:.'" »««««'

_ . , ., ^ Sistema reinuneratório do Profissionais da Educação Básica éestapdecido através dc .subsidio, tixad^i cni parcela única, vedado o acréscimo de qualquer
^micaçao adicional, abono, prêmio, verba de repressníação ou qualquer outra espécie
remuneratona, devendo ser revisto, obrigaíoriameme, a cada doze meses.

Arf. 44. Fica instituído por esta I.ei Complementar o piso salarial, na forma de
.^-Cs,dio. em parcela umca, aos Proiissionais da l-duraçao Bá.sica, do município dc Barra do
jarças, com jornada de 40 ((|uarentá) horas semanais

•  docentes que poderão ter regime de 48jUifeina odo), 22 (tnnta dois) e 24 (vinte quatro) lioras-aula semanais, de 50 (cinqüenta)
-LimUiOs ou 40 (quarenta), 27 (vinte sete) ou 20 (vinte) horas-relógio.

j  r, 9 subsidio correspondente a cada classe c nível da estizitura dacarreira dos Profissionais da liducação Básica obedecerá as tabelas anexas.

§ 1° - O valor do subsidio dos I'rofissionai.s da Educação Básica será considerado
para o mvel medio, o magistério para o piofe.ssor, e de 2'' grau mais profi.ssionalização especifica
rara os tuncionarios, conforme quadro.s de correspondências anexo.

,  - , . , ^ profissionais de nível elementar, após a profissionalização, o pisossisnal sera de S0% (oitenta por cento) com referência ao piso do magistério.

14
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SSTAliO DE fMI O GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
§ 3® - Até à conclusão da protlssionalizaçâo, yarantc-se ao tlincionário da Educação

Básica, na forma de subsidio, piso con-espondeme a 60% (Sessenta por cciiio) para os (|iie lèm
nivei médio.

C

Seção I
Do Vencimento e da Remuneração

Art. 46. VcncimcntO' é a retribuição pecuniária peio efetivo exeicicio do cargo
com valor fixado.

Art. 47. Remuneração é vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens,
pecuniárias permanentes uu temporárias previstas na legislação vigente.

Ari. 48. Fica instituído, por Lei. piso salarial para os integrantes da Carreiia dos
Profissionais da Educação Básica.

Parágrafo único - Os valores de implantação do Piso Salarial a que se refere o
í-í2p!ii deste artigo obedecerão os anexos I, If. III IV e V.

ArC. 49. O cálculo dos vencimentos correspondentes às classes c aos iiiveis da série
de ciasse do cargo de professor será feito muiliplicando-se o valor do vencimento básico do cargo
£?ue é a classe A, Nível I peio respectivo coeficiente, na forma seguinte:

EM RELAÇAp AS CLASSES

CLASSES COEFICIENTE

A 1,00

B 1,50

C 1,75

D 2.00

U
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Prefeitura Munlcipaj de Barra do Garça?
; EM RELAÇÃO AOS .4iVjyS

níveis, ÇOEFÍCIENTES

1I.ÜO
2

1.052
3

1-107
4 •

1.164
5

1.225
; 6 - -.. . 1.2S8

• , I-,35S .
8

I,'126

' _
1,500

t'é'
CAPÍTULO n

Da Licença para Qualificação Profissional

Tj 1 í ^ qualificação ptolíssioiial se dará com prévia aulorização do Pre.eilo Municipal e consisie no afasiainonio dos Profissionais da Educação Básica das suas
ft̂nçoes. sem prejuízo dos seus vencimentos c vantagens, assegurada a sua efetividade para iodos
05 eieiios da carreira, e será concedida:

r-j • . ' r ^requcncia de cursos de atualização, em conformidade com a Política
rduíacional, se do interesse da unidade, ^

~ freqüência a cursos de furmação, apcrfeiçoamemo e especialização
P"s-gradLiação. e estágio, no pais ou no exterior, se do mleresse da

III - participar dc Congressos c outra.-^ rcimiõcs de natureza cientifica, cultural
tscmca, inerentes as amçòes desempenhadas pelo Profi.s.sional da Educação Básica se do
mtsresse da unidade.

í?roffssional;
Art. 51. São requisitos para a concesi-ão de licença para aperfeiçoamento

Educacional:

I exercício de 03 (três) auo-s inliucrruptos na fiinçioj
H - cí|rso correlacionado com a área de atuação, cm sintonia com a PoHtica

in- disponibilidade Orçamentai ia e financeira.

lú
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ESTADO D£ MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
Art. 52. Os Profissionais (ia Cducação Básica, licenciados para fins do que traça o

Aix. 50. obn'gam-sc a prestar serviços no órgào de lotação, quando de seu retorno, por um período
■taialmo igual ao do seu afaslameino.

Ali. 53. O número de licenciados para qualificação profissional não poderá
«ceder !.-'6 (um sexto) do quadro de lotação da unidade,

F

§ 1". A licença de que trata o càpu! deste artigo será concedida mediante
r^uerimento ft indamentado e projeto de estudo apresentada para apreciação do Conseilio
Nfa.nicipal de Educação, com, no mínimo, 6 (seis) meses de antecedência.

§ 2®. Em se troando de profissional do órgão central, o raiuerimenlo e o projeto de
«saudó deverão ser apresentados á autoridade máxima da Instituição, com no minimo 6 (seis)

de antecedência.

Seção I
Das Férias

/\rl. 54. O professor e os demais profissionais em efetivo exercicio do cargo
sftsarão de férias anuais;

1 — de 45 (quarenta e cinco) dias para professores, de acordo com o calendário
<sco*^.

lí — de 30 (trinta) dias para os demais Profissionais da Ediictação Básica, de acordo
isas i ̂ cala de férias,

^  . . jy 0.S Profissionais da Educação Básica em exercício fora da unidade escolarfEEElo de 30 (irima) dias de férias anuais, conforme escala.

§ 2®. E vedado levar á conta de ferias qualquer falta ao serviço.

§ 3®. É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade do serviço e
pdo pfaaj máximo de 2 (dois) anos.

.Art, 55. Independente de solicitação, será pago aos Proíls-sionais da Educação
Sasca, por ocasião das férias, um adicionai de 1/3 (um térço) da remuneração, correspondente ao
perãodo de íerias.

Parágrafo IJuico - Os professores percebeiào o adicional de que trata este artigo
ssi reiação ao periodo de trinta dias.

VI:
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seção.
Ari. 56. A|)iica-se ao.'? jjerviijorês CE?nliviúí!t)s leinporarianieme a disposto nesta

Sttuíào ITI

Da Licença-Prêmio por Assiduidade

. . , J'*'!' qumquèf)io iniu.temipir- t!e efetivo o.xercicio de serviço público '' municipal, o Profissional da Educação Básica fará jus a 3 (mesesj de licença a titulo dc prêmio •
por assiduidade com o subsidio do cai^o efetivo, sendo- permitida sua conversão cm espécie,
parcial ou total, por opção do ser\'idor e atendendo o inivresiic íio serviço.

§ I . Para tins da licença-pj êmió de que trata esse artigo, será considerado o tempo
ae serviço desde o ingresso no serviço público municipal O

§ 2". Ocorrendo a opção pela conversão cm espécie, autorização para pagamento
uevera observar a disponibilidade orçamentária do órgão dc lotação do servidor, devendo, no caso
de indispombilidade, constttuir prioridade para a imediata reformulação orçamentária no mesmo
exercício.

i

Art. 58. Não sc concederá licença-prcmic -lo Prqtissiorial da Educação Bá.sica que
no período aquisitivo: ' '

I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão;

II - aiàstar-sc do cargo em virtude de:
a) licença por motivo dc doença em pessoa da faniilia;
b) licença para iraiar de interesse particular;
c) condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva;
d) afastamento para acompanlinr cònjuae ou companheiro.

. Ünico - As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da ■icença prevista neste artigo, na proporção de um mês para cada irés faltas.

O tiúniero dc Profissionais da Educação Básica cm gozo simultâneo de
iicçnça-premto não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da lotação da respectiva unidade
administrativa do órgão.

^ Art. 60. Para possibilitar o controle das concessões da licença o órgão dc lotação
cevera proceder anualmente ã escola dos Profissionais da Educação Básica para atender o
disposto no Artigo 57, § 2'., garantindo os recursos orçamentários e financeiros necessários ao
pagamento, no caso dc opção em espécie.

"Vi...
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

CAPÍTULO III
Das Concessões e do Afastamento

Seção I
Das Concessões

r- pòr i (um) dia. para doação de sangue:
II - por 2 (dois) dias. para se alistai- como eleiior;
III - por 8 (oito) dias consecutivos, em razão dc:

a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companiieiro, pais, madrasta ou padrasto,

iiliios, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmão c avós.

Seção II
Dos Afastamentos

atastamentos:

An. 62. Aos Profissionais da Educação Básica serão permitidos os seguintes

Esra-io n,. Hn pIí . cm outro órgão ou entidade dos Poderes da União, doEstado ou do Distrito Federal sem ônus para q orgão de origem;

EyannHp natureza técnico-pedagógicã cm órgão da União oui:sa>J3o de Mato Grosso, sem ônus para o orgão de origem;

III - para exercício de mandato eleti vo, com direito a opção de remuneração;

IV— para estudo ou missão no exterior.

hipótese do inciso IV do artigo anterior, o Profissional da Educação
Basica nao poderá ausentar-sc do Município, do Estado ou do País para estudo ou missão oficial
sem autonzaçao do Prefeito Municipal.

§ y. o afastamento não excederá A (quatro) anos e. finda a missão ou o estudo
somente decorndo igual período, será permitido novo afastamento,

tmirrTn/**e*
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ESTADO f)Ei WATO GRCSSO •

?5^®VraMuniciparde Barra do Garças
.acedida exoneração o,! licença para "ra^íídc inTer'"''"" """i

?=ra«^ igual ao do aíiistaoienio, ressalvada a liioúlese ri > ' Pamcular antes de dccoirido
afasiaraento. "i~^s:irciincnío da despesa iiavida com

'  I ' • " > •*

»?^snio imernacioral Z 40^!^! plí^ich>í'T"''^ 4'! K-|ucação Básica para servir cm
^ peia remuneração. ' ''-r-se-â com direito a

I

CAPÍTULO IV i
Do Tempo do Soroico 1

■  í

.^.o.nis.raçãom,i!adtfM^tóp:i. • '«"P» - -™90 prestado na

«I anos, considerando o anoTomddí(Íe™toL's«rnire'oiZ>T^ ^vertidos

Parágrafo único - Feita aisoisi nào serão coiiiputado.s, arredondando-s "paíoi ^ oitenta e
efeito dc aposentadoria. ^ ®-'^'^ederein deste número,

de efetivo considerados

I-ferias;
I

PKÍerss da União, doTSofeSto^FedTá^^^^^ entidades dos Q

^ .ctritodo -S''
IV-pa«ioipação em programa dedreinantenlo resularntcn.e instimido;

f«ml: ^ de mandato eletivo ftde.r,l. estadual, municipal ou do distrito
VI júri e outros sci^iços obrigatórios por lei;

VII - licença. •
aj àgestánt.é, a adoianie e à paternidade.

I

..........
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ESTADO DE hWTO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

b) paia íratamento da própria saúde ale 02 (dois) anos;
c) por motivo de acidcnie cm serviço ou doença profissional;
d) prêmio por assiduidade;
e) por convocação para o ser\'iço militar;
O qualificação paifissionai,
g) licença para acompanliar cônjuge ou companheiro;
h) licença para tratamento de saiide eni pessoa da lamilia;
i) desempenho de mandato classista.

Vni - participação em competição desportiva estadual e nacional ou convocação
para integrar representação desportiva nacional no pais uu no cxiciior, corforinc disposto em lei
específica.

Art. 68. Coiuar-se-â apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade;

I - o tempo de serviço piibUco federal, estadual e municipal mediante comprovação
do serviço prestado e do recolhimento da previdência social;

li - o tempo correspondente de mandato eletivo federal, distrital, estadual,
municipal, anterior ao ingresso do serviço público municipal;

lli - ü tempo de serviço relativo a tiro de guerra.

§ I". Ó tempo de serviço a que se refere o inciso l deste artigo não poderá ser
contado em dobro ou com qualquer outro acréscimo salvo se houver norma correspondente na
Legislação Mimicipal.

• § 2". O tempo em que o Prolissional da Educação Básica esteve aposentado ou cm
disponibilidade será contado apenas para nova aposentadoria ou disponibilidade.

§ 3". È vedado a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado
concumilantemcnte em mais de um cargo ou função em órgão ou entidade dos podercs da União,'•
Estado, Distrito Federal e Município, Autarquia, Fundação Pública, Sociedade Economia Mista e
Empresa Pública,

CAPÍTULO V

Da Aposentadoria

Art. 69. O Profissional da Educação Básica será aposentado na forma da legislação
especifica que trata da aposenadoria dos servidores públicos do Municipio e_ demais normas
insiitucionais atinentes à matéria.

DO alRSK
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ESTADO DE.MATO GROSSO '

Prefeitura Munícipai/de Barra do Garças

ÇAPÍTÚLd VI
Dos Direitos e dos Devores Especiais
dos ProílssioR^is da Educação Básica

Seção T .
Dos Direitos Bspçc.iais

Educação Bâsiía''* dos Prollssionais da

^  ̂ alcance inlbrmações educacionais, biblioteca, nialerial didático-^agosico, .nstnimeiitos de iraballio, bem como contar com assislènda técnica uue auxilie c
estjmuic a melhoria de seu desempenho profissional c anipíiaçào de seus conhecimentos;

-  ■ r'•" ambiente de trabalho, de instalações adequadas e material técnico epedagógico suficiente e adequado para que possa exercer com eficiência as suas funções;

escolha ç utilização de materiais e procedimentos didáticos eae mstrumeiitos de avaliação do processo ensino aorendizageni. dentro dos principios
objetivando alcançar o respeito a jtessoa humana e a construção do Lm

:fcmcoscie„tifiLT "= ou

nr^ficc- dua|qiicr tipo üc díscriminação moral ou material decorrente de sua
i'--- - Co„s.i.„iirF?deS

Seção IX
Dos Deveires Especiais

Híve^T^ u - '"tegranies do grupo dos profissionais da Educação Básica no^mpenho de suas atividades, alem dos deveres comuns aos Itincionários ptiblicos municipais

22
»értfu»íf
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ESTADO Dc MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
í - preservar as rinaiidades da Etlucaçiio Nacional inspiradas nos princípios da

liberdade c nos ideais dc solidai icdade liuinana:

U - promover c/ou paiiicipar das atividades educacionais, sociais c culturais,
escolares e extra-cscolares em benenciu dos alunos e da coletividade a que scr\'e a escola;

lil - esforçar-se eni prol da educação integral do aluno, utilÍ7ando processo ([ue
acompanhe o avanço científico c tecnológico e sugerindo tambéín medidas tendentes no
aperfeiçoamento dos serviços educacionais.

IV - comparecer ao local dc irábalho com assiduidade e pontualidade, executand.o.'
as tarefas com zelo e presteza;

V - fornecer elementos para permanente atualização de seus assentamentos junto
aos órgãos da Administração;

VI — assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência politica do-
cducando;

VU - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo c comprometer-se com
a eficácia do sou aprendizado;

VIII - comprometer-se com o aprimoramento pessoal c profissional através da
atualização c aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim como da observância aos princípios
morais c éticos;

IX - manter em dia registro, escriturações e documentação inerentes à função
desenvolvida e á vida profissional;

X - preservar os princípios democráticos da participação, da cooperação, do
diálogo, do respeito á liberdade ceia justiça social.

TITULO VI

Das Disposições Oerais

Art. 72. A indicação de diretor devei^à ser feita com base no Artigo 17, V, da Lei
Municipal n". 2095/98 e deverá recair sempre em integrante da carreira dos Profissionais da
Educação Básica, escolhido pela comunidade escolar.

Paragrafo Único - A experiência docente mínima, pré-requisito para o exercício
profissional de guaisc|uer Auiçoes de magistério, exceto a de docência, será de 02 (dois) aitus,
adquirida cm qualquer nível ou sistema de ensino público ou privado.
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Prefeitura Munlbipal de Bsfrá do Garças

.  . Profissionais cia. r-ri'Jcaç3u Básica poderão congregar-se em Sindicatoou Associaçào de Classe, na delesa dos scos direitos...iios, termos da Constituição Federal.

Parágraro Único - l/if) único profi.ssional rfa educação municipal, no exercício da
função executiva cm sindicato de âmbilo municipal, estadual ou nacional, será dispensado pelo
Chefe do Poder Executivo de suas atividades flincionais, sem prcjui/.o de direitos e vantacens
enquanto durar o mandato. '

Art. 74. Em caso de necMsidadc comprovada, observada "a Legislação especifica
poderão ser admitidos Profissionais dá Íj'docaçãp. Bár-ipa-mediante contrato temporário.

§ r. A admissão de íjiie trata este Ártigp deverá observar as habilitações Inerentes
ao cargo do profissional substituído, priorirondci o candidato com o melhor uivel de habilitação.

§ 2°. O Profissional da Educação Bãsloa contratado temporariamente perceberá
subsídio compatível com a classe e área de atuação, . ̂  .

§ 3®. A Secretaria Municipal de Rdoçação deverá promover, anualmente, o
cadastramento dos candidatos interessados e divulgar a relação nominal, com endereços e
habilitações respectivas, nas uriidadeá escolares. '

I

Art. 75. É assegurado ao Profissionel da Educação Básica ativo ou inativo o
recebimento de gratificação natalícis integral até o diK 20 de dezembro do ano trabalho garantida
à proporcionalidade aos contratados temporariamente,

^  serviço de efetivo exercício do Profissional da EducaçãoBasic^ para efeito de aposentadoria, nos termos da alínea "b". inciso 111, do Art 40 da
Constituição Federal, será aquele exercido estritamente em Regência de Classe.

.  . , Parágrafo Údíco - Aplicam-se os dispositivos previstos no Art. 40, daConstituição Federal aos demais Profissionais da Ecíw^çao Básica que estiverem desempenhando
íunçõcs diversas às do c.w/?«r deste artigo,

Art. 77 - É assegurado aos Profissionais da Educação Básica, em regime de 40
(quarenta) horas semanais, lotados na Escola Agrícola de T. Grau Laudelino Souza Santos, o
percentual de 20% (vinte por cento) do vencimento da classe e nível a que pertence, enquanto
durar a lotação, bem como aos de outras unidades escolares que vierem a desenvolver projetos
congêneres.
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ESTADO DE MAI O GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

TÍTULO VII
Das Disposições Traxisitóxias

TÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art. 80. É íacultado aos aluais funcionários declarados esláveis. nos tcnnos do
Artigo 19 lio Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, era
exercício na função de professor e que possuam os requisitos estabelecidos no Artigo 4®. desta Lei
Complementar, optarem para o quadro dos Prolissionais da Educação Básica, nas classes e niveis
correspondentes.

Art.81 . Os atuais professores efetivos deverão apresentar, no prazo dc 30 (trinta)
dias da publicação desta, seu pedido de opção, em caráter deDnitivo, por um dos regimes de
trabalho, previsto no artigo 37 desta lei, cuja vigência ocorrerá a partir do ano 2.000, bem como
do exercício das horas-atividade.

Art. 78. O enquadramenlo dos aluais professores nesta I.ci Complementar dar-se-á
pelo nivel de habilitação c pelo tempo dc serviço.

Parágrafo Único - 0.s professores leigos passarão a integrar o tiuadro funcional
em extinção, sendo-lhes assegurado prazo de cinco anos para a obtenção da habilitação necessária:
ao exercício das atividades docentes.

Art. 79. O enquadramento dos aluais servidores nos cargos de Técnico
Administrativo Educacional c Apoio administrativo Educacional dar-.se-á em dois momentos:

r- lemporariaincnle, pelo grau de escolaridade e tempo de serviço; ^
U - definitivamente, na conclusão da profissionalização especifica.

§ r. No prazo máximo de 08 (oito) anos, os servidores deverão completar ps
escudos necessários, de modo a serem enquadrados nesta Lei Complementar,

§ 2°. Os estudos de que trata o parágrafo anterior devem ser garantidos pelo
Governo Municipal, através do órgão competeniò.
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ESTADO OS MÁ"0 ÜROSSO " ;

previsão orçamcnlária.
m''o''® Baniu ido Garças

co,.díiom.da, à exislcn.existência de

d=s,aLeiC„X^°

retfoagindo seus efeitos publicação.

Art. 85. Revogam-se as !dK>posições ea
Complementar n" 034 dc 25 dc outubro de ml ' ̂ cpoirário, nomeadamente a I,et

•; I

i. V

gabinete do prefeito MlJNICiP.Af

Barra do Garças-MT, iVdJ' /I
4|i/ de 1.999.

DR. VVANDFÍRLEiMríAS í>am os
PrtTciipAWtiicipal

,.V . I

I
1  .
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NÍVEIS ÍPROCRESSÀO FUNCIONAL) DO SUPORTE PEDAGÓGICO
ANEXO n

CLASSE CARGA P5S0

HORÁ SALA-

RIA RIAT.

CO I  CO 2  CO 3  CO 4  CO 5  CO 6  CO 7  CO 8  < 9

B 1. 1 1 I 1 1

Lie. P.L 2(5 339.(50 0 339.0(5 356.62 m.27 394,59 415.27 436.63 459.34 483.4] 508.50,

Coc=!.5í) 0 2 2 3 4 5

5 0 6 2 8 5 2 0

.4(5 OTS.tW fw«.0{5 2 713.25 7 750.54 4 789.19 5 '830.55 8 873.26 5 918.69 6 966.82 0 1.017,

00-

C .395.50 !. 395.50 1 416,06 437.81 1 460,36 484.48 1 509.40 I 535.90 1 563,98 1 593,25

Lie. P.L. 20 0 . , »

Especial. 0 1 ] 2 968,97 2 3 4 5

Cae-^1.7.S 791,00 791,00 5 832.13 0 875.63 C 920,72 2 8 1.018.80 5 1,071,80 2 1,127,96 0 1.186.

40 2 7 4 5 8 5 6 0 50

D 452.00 l. 452.(K) 1 475,50 1 500.36 1 526,12 l 553.7(1 1 582.17 1 612,46 1 644,55 I 678,0(1

Mestrado 20 0 . .

c 0 1 1 2 2 3 4 5

Doutor. 904.00 904.00 5 951.00 % 1 000,72 6 1.052^5 2 1.107.40 8 1,164.35 5 1,224,92 2 1.289,10 0 1.356.

Cos=2.00 40 2 7 4 5 8 5 6 0 00
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CLASSE

A

Técnico

Adniimsi.

Cducáciá»

Dal

Coc-l.ii

—B

Técnico

Adniíiiisi.

Eáicacio-

iial

—t:—

"íéciiífo

Adiiunisl.

Ediicaci<v

nul

Coc=I.75

D

Técnico

AdininlM.

fidticilcio-
iial

Mcsifiido

CARGA

HORÁ
RIA

40 lis

40 hs

4(1 hs

40 lis

PISO

SALA

RIAL

180.00

NIVFJS (PROGRESSÃO FLI.NCÍONAL) ÜO TÉCNICO ADMINISTRATÍVO EDUCACIONAL
(SEM PROFISSIONALIZAÇÃO)

ANEXO Ul

CÒ CO CO 3 CO

270.00

313.00

360.00

180,00

CO 5

189.36

270.00

315.00

360.00

284.04

331,38

378,72

199.26

298.89

-)

CO

209.52

348.70

398.52

314,28

CO CO 8 CO 9

220.50

366.66

419.04

3.30.75

231.84

385.87

441.00

347,76

243.90

.365,85;

405.72

463,68

426,82

487.80

256,68

385.0?

270.00

405.00

449.19 472.50

}

513,36 540.00
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NÍVIlíS (PROGRESSÃO FUNCIONAL) DO APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL
ELEMENTAR (SEM PROFISSIONALIZAÇÃO)

ANEXO IV
CLASSE CARGA

HORÁ

RIA

SALA

A

ApDio
Ãdih, Ed;

Elctiicniar 40 hs niUK) no.üo 136.7() 14.3,91 J5I.32 159.25 167.44 [76.15 185:38 I9.5.00

Adiit. Ed.

Elcniciiittr 19.5,1)0 1.95.00 205,14 2L5.86 226.98 2.38.87 251.16 264.22 278,07 292.50

Coe=l,5l)

ÜK»
£ec?
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CLASSE

A

Tácnico

Adniinist.

Ecluçucio-
uai

Coc=l.',)

"B

; Tfciiico
Administ.

Eduf-aciiv

nai

.Ccô-J<30,

Tccuicc

Adaiinist.
Educacio

nal

Cos=1.75

D

Tícnico

Adnunist.

Educacio

nal

Mestrado

CARGA

HORÁ
RIA

PISO

SALA

RIAL

Nr\'EIS {PROGRESSÃO FUNCIONAL) DO TÉCNICO ADMLNISTRATIVO EDUCACIONAL
(COM PROFISSIONALIZAÇÃO)

ANEXO V

CO l CO 2 CO CO 8 CO 9

44t).{10 44U.00 462.88 487,08 512.16 .539.00 566,72 596,20 627,44 Ctí0,00

660.00 fiõfl.OI) 694,32 7.30.62 768,24 808.50 8SÜ.Ü8 894,30 941,16 990,OÜ

770 liO 770.00 810,04- S.52.39 896,28 94.3.2.5 991.76 1.043,.35 1.098,02 1.155,00

880.00 830.00 925,76 974,16 1.024,32 1.078.00 1.133,44 1.192.40 1.254,8
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Côfn. Müfl. & Gatças

ESTADO DE MATO QROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

LEI rOiVtPLEMENTAR N
„ O r'^. nr. Jo DF DE 2004

Projeto de Lei CQinpienieníar de auíona do )'oaer Executivo Momaptil.

••Altera disposlio-os cU, Lei Coaiplcmeninr f Jc 17 dc
maio cic 199D. que dispõe sol>rc a Carreira dos Pronss.oH9i$
(Ui Educaçip Básica do Município de Barra do Garças.

,.x,-4.vnrRi Fí -FATIUS SANTOS, Prefeilci Municipal de Barra do Garças/Mr,,usando as
SS que saber que a Cd,nara Municipal aprovou e ele Sanciona a
sesuintei^ci Complementar.

Art. 1" - O artigo 40 da Ui Compldróetrtar a» 049, do 17 da maio de 1999, paaaa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art 40 A nromocâo do Profissional da Educação Básica, de uma classe para oútm

profissional, devidamente comprovada e observada as seguintes condiçoes .
I - Classe A para B - Licenciatum Plena em qualquer área do conhecimento, mediante
apresentação de diploma registrado,

II . Classe B para C - IJeeneialura Plena e CertlBoado de Especialiaação obMo em

'. . ■"" ■ '
V  t lít tóle C para D - a promoção se dará mediante a apresentação do titulo de Mestre|ou Doltt na área de sua habilitação ou na área de educação.

§1^ - A prH^ãò decorrerá de avaliação qne considerará o desempenho e o tempo de
exercício no 7 _ .

Sr . .Á avaliaçio desempenho será realirada anualmente, de acordo com Gritéríos
èssabelecidos cm regulamento próprio.

ATA oromocão será concedida ao profissional que tenha cumprido o Intersiicio de tr^^'de cSk^Í-cícío e alcançado o número de pontos mínimo e.g.do pela avai.avao
jk iksetnpenho.
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tESTADO DE MATO GRJ

Prefeitura Municipal de Balrra do Garças

■■§ 4" - As promoções serão realizad£|s- anualmen^: pa forma desta Ixi.
V

§ 5" - Só poderá pleitear a prompção, nos tei^flos deste aaigo. o titular do cargo que
demonstrar raerecimentO; ' j

S 6- - Entende-se por merecimento a atuaoSÓ positiva do Proitssiona! de Eciuca^roBásica, demonstrada pelo desempenho de fdrma eficiente, eficaa, dedicada ^ ^ ̂
atribuições qne lhe são cometidas, bem coimo pela ass.da.daüe, pontoalidade e
disciplina. t*

g 7" - Acarretam a suspensão da contagem do iempo para fins de promoção.
I - as licenças e afastamentos sem direito à remuneração,
II - os afastamentos para exercício de atividades em outras secretanas;
III- sofrer pena de suspensão disciplraar, mespió convertida em muita,
IV- licença para tratamento de saúde em pessõa da família.
§ 8" - A promoção de Classe sc dará pór requerimento do interessado, mediante
apresentação da nova titulação revestida das formalidades legais.
s 9" - Fica isento do cumprimento das condições estipuladas neste artigo o profissionalque. por ocasião do concurso, possuir titulaçã|)j na área, superior a maior exigida.

Art. 2" -Estal.ei entra em vigor na data, de sua publicação.*  I I

I contrário,! ijiõiaeadaiTiente o aitigo 13 do Decreto 2052.Ari. 3" r R8vogam-se.as disposições ci
de 15 de maio de 2002

GABINETE MWICIP-AL

Batra do Garças/ MT,.

.1

V  •

Xl> de

Dr. WANOERLÉXmRTAS SANTOSRrefeito^liimcipai
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Safra ds Garças

LEI COMPLEMENTAR N® de

12.
de

IÍ\-OLL"'.vÍ^W
de 2005

Projeto de Lei de autoria do Poder ExeeutK-o

r
ARTIGO r - Os artigos
seguinte redação:

"Altera dispositivos da Lei
Complementar n® 049, de 17 de maio
de 1999, acrescenta o artigo 3 A. e dá
outras providências."

2°. 3°, 6°, 7", 18. 43 e 45 passam a vigorar com a

"Art 2" - Para efeitos desta Lei Complementar, entende-se por
profissionais da educação básica, o conjunto de professores que exercem
atividades de docência ou de suporte pedagógico direto a tais atividades,
incluídas as de coordenação assessoramenlo pedagógico e direção
escolar, os não docentes que ocupam cargos ou funções direbs ou
correlatas ao processo ensino-aprendizagem, nas unidades que integram o
Sistema Educacional Público Municipal". (NR).

"Art. 3®

I

inciso il - Técnico Administrativo Educacional - composto de atribuições
inerentes às atividades de administração escolar, de multimeíos didáticos,
de desenvolvimento infantil, ou outras que exijam ensino médio e formação
específica; e (NR)

III- (....)-

"Art 6®

I

!!-(....)
a) Ciasse A - habilitação em nrvel médio;
b] Classe B - habilitação em nível médio e profissionalização especifica.

§ 1® - Cada Classe desdobre-se em níveis, indicados por algarismos
aiébicos de 01 a 09. que constituem a linha horizontal de progressão da
carteira;

§ 2" - Fica criado o quadro funcional em extinção do Apoio Administrativo
Educacional, Ciasse A (Ensino Fundamental), e a sua progressão funcional
se dará conforme a profissionalização e habilitação exigida em Lei." (NR)

i
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Art. 7°-(....)

I-.(--)
a) (-..)

c) - Desenvolvimento infantil - atividades relativas ao cuidar e educar das
crianças nas creches municipais.'" (NR)

"Art 18 — Ao entrar em exercício, o profissional da educação nomeado
para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por
período de três anos, durante o qual a sua aptidão e capacidade serao
objeto de avaliação para o desemperiho no cargo, observado os seguintes
fatores;" (NR)

'Art. 43 - O sistema remuneratório dos Profissionais da Educação Básica é
estabelecido através de subsidio, fixado em parcela única, vedado o
acréscimo de qualquer gratificação adicional, abono, prêmio, vertia de
representação ou qualquer outra espécie remuneratória, devendo ser
revisto, obrigatoriamente, no mês de maio de cada ano. (NR)

"Art. 45. (..,.)

§1' (. ■)

§ 2® - Para os profissionais de nível elementar, após a profissionalização, o
piso salarial será de 60% (sessenta por cento) com referência ao piso do
magistério 40(quarenta) horas,

§ 3® - Até a conclusão da profissionalização, garante-se ao Profissional da
Educação Básica, nível médio, na forma de subsidio, o equivalente a
60»/o(sessenta por cento) do piso do magistério 40(quarenta) horas^ e 80 a
(oitenta por cento) do mesmo referencial após sua profissionalização.
§ 4® - Para os Profissionais da Educação Básica, de nível superior,
concluída sua profissionalização, garante-se na forma de subsídio, o
equivalente a 80®/c (oitenta por cento) do piso da licenciatura plena. 40
(quarenta) horas.

§ 5® - Os profissionais da Educação Básica nivei médio que estiverem
aptos a se inscreverem no Projeto Dor"'.garça, assegura-se as varitagens
financeiras a partir de agosto de 2005. conforme § 3® desse artigo . (NR)

ARTIGO 2° - A Lei Complementar 049, de ^7 de maio de 1999, passa a vigorar
acrescido do artigo 3® A:

"Artigo 3 A - É condição para o sistema reconhecer as habilitações de
Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional,

te»



# •

»

9

9

9

9

9

9

9

9

9

9

9

9

r^

9

9

9

jCam.

h
Ais.

Mun^

âa«TS 03 Garças
'£.nx>{aajn9ístT^'xs^

as conclusões dos cursos de profissionalização concomitante com as
habilitações exigidas na legislação vigente."

Art. 3° ■ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4® - Revogam-se as disposições em contrário.

o Munídpal
Zózimo WertignwVTChaparral Ferreira
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

LEI COMPLEMENTAR N° DEÍ^ DE DE 2010.
Projeto de Lei Complementar n" 008/2010, de autoria do Podw Executivo Municipal,

"Altera dispositivos das Leis Compíementares
n° 049, de 17 de maio de 1999 e 087 de 12 de
setembro de 2005. que dispõem sobre a
Carreira dos Profissionais da Educação Básica
do Município de Barra do Garças."

WANDERLEI FARIAS SANTOS, Prefeito Municipal de Barra do
Garças/MT, usando as atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art 1® -A Lei Complementar n° 049, de 17 de maio de 1999, que
dispõe sobre a Carreira dos Profissionais da Educação Básica do Município de
Barra do Garças- Estado de Mato Grosso, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

Art 2® Para efeitos desta Lei Complementar entende-se por
profissionais da educação básica, o conjunto de professores que exercem
atividades de docência ou de suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas
as de coordenação assessoramento pedagógico e direção escolar, os não
docentes que ocupam cargos ou funções diretas ou correlatas ao processo ensino-
aprendizagem, nas unidades que integram o Sistema Educacional Público
Municipal.

Art 3® A Carreira dos Profissionais da Educação Básica se constituí
^  de quatro cargos:

I - Professor - composto das atribuições inerentes às atividades de
docência, de coordenação e assessoramento pedagógico, e de direção de unidade
escolar;

II - Técnico Administrativo Educacional - composto de atribuições
inerentes às atividades de administração escolar, de multimeios didáticos, ou
outras que exijam ensino médio e formação especifica;

III - Assistente Pedagógico- composto de atribuições inerentes às
atividades de apoio pedagógico ( semi regência) com habilitação em normal
superior ou pedagogia; e

IV - Apoio administrativo educacional - composto de atribuições
inerentes as atividades de nutrição escolar, de manutenção de infra-estrutura e de
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transporte, ou outras que requeiram formação em nível de ensino médio e
formação específica.

Art. 3 A - É condição para que se reconheça as habilitações de
Técnico Administrativo Educacional e"/Apoio Administrativo Educacional, a
conclusão do curso de prDfissiçmalizaçã^.iaíérn das habilitações exigidas pela
legislação vigente. ' . •'''

Art. 4°-(...)

IV_ Ciasse D - habilitação específica de grau superior no nível de
graduação, representado por licenciatura plena, com curso de mestrado na área de
educação.

V. Classe E - habilitação específica de grau superior no nível de,
graduação, representado por licenciatura plena, com curso de doutorado na área
de educação

§ 3®- Os integrantes do suporte técnico-pedagógico começarão das
classes representadas a partir de B a E e níveis de 1 a 09.

Art. 6®. (....)

I-U)

e) Classe E - habilitação em grau superior, com curso de
doutorado na área de atuação ou correlata profísslonailzação especifica.

H-( )

a)

c) - Ciasse C - habilitação em nível superior e profissionalização
específica.

§ 1® - Cada Classe desdobra-se em niveis, indicados por algarismos
arábicos de 01 a 11 que constituem a linha horizontal de progressão da carreira.

§ 2° - Fica criado o quadro funcionai em extinção do Apoio
Administrativo Educacional, Classe A (Ensino Fundamental), e a sua progressão
funcional se dará conforme a profissionalização e habilitação exigida em Lei.

..



■  -'-ÍOV.r;-- ■

m'...

VÍa-^.V

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

Cam.Murt.p Ga
na

Q

A

Art. r - (....)

I-(.-.)

a) ( )

c) Assistente Pedagógico- Semi regência - atuar na atividade de semi
regência na Educação Infantil, primeiro e segundo ano do Ensino Fundamental e
nas turmas em que houver alunos com necessidades especiais.

Art 8" (....)

III - revogado

Art 18- Ao entrar em exercício, o profissional da educação nomeado
para o cargo de provimento efetivo ficara sujeito ao estágio probatório por período
de três anos, durante o quai a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação
para o desempenho no cargo, observado os seguintes fatores;

Art. 36- O regime de trabalho dos Profissionais da Educação Básica,
na função de docente, será de 30 (trinta) horas semanais.

§1°- Fica criado o quadro funcional em extinção de professor, com
jornada semanal de 40(quar6nta) e de 20(vinte) horas.

§2®- Os docentes, com Jornada de 20(vinte) ou 40 (quarenta) horas
poderão, durante o mês de dezembro de cada ano. optar pela jornada de 30(trinta)
horas, para viger a partir do ano seguinte ao do pedido.

Art 37. A distribuição da jornada de trabalho do Profissional da
Educação Básica é de responsabilidade da unidade escolar ou administrativa de
sua lotação, e ficando assegurado aos professores, com jornada de 30 horas, o
correspondente a1/3 (um terço) de sua jornada semanal para hora- atividade.

§1°- Entende-se por hora-atividade aquela destinada á preparação e
avaliação didática, à colaboração com a administração da escola, as reuniões
pedagógicas, á articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional,
de acordo com a proposta pedagógica da escola.

§2®- Da jornada correspondente às horas-atividades, 04(quatro) horas-
relógio terão de ser desenvolvidas na unidade escolar, em dia previamente
detenninado pela Secretaria de Educação, no inicio de cada ano letivo, para
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viabilizar o trabalho coletivo dos" professores, e as demais horas deverão ser
cumpridas de acordo com a Proposta Pedagógica.

§3°- Os docentes com jornada semanal de 20 ou 40 horas,
permanecerão no atual regime.

Art 38 - Ao Profissional da Educação Básica, no exercicio da ftjnção de
direção da unidade escolar e de secretário escolar será atribuído regime de
trabalho de dedicação exclusiva, não incorporável para fins de aposentadoria, com
Impedimento de exercido de outra atividade remunerada, seja publica ou privada,
no período diurno.

§1°-Ao profissional da Educação, no exercício da função de Direção,
será atribuído o regime de trabalho de Dedicação Exclusiva percebendo
gratificação correspondente aos valores abaixo;

I - escola com até 400 alunos - R$800.00;

II - escola acima de 400 alunos - R$1.000,00.

'ÉÍL-
" I

L

2°- O valor que trata o parágrafo anterior será reajustado no mês e na
proporção da reposição salarial.

§3®- A gratificação do secretário escolar será de 20% (vinte por cento),
sobre o vencimento da ciasse e nível a que o mesmo pertence não Incorporável
para fins de aposentadoria, com obrigação de prestar 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho.

Art. 40 -(....)

■ Classe D para E - a promoção se dará mediante a apresentação do
titulo de Doutor, na área de sua habilitação ou na área de educação.

Art. 43 - O sistema remuneratórlo dos Profissionais da Educação Básica
é estabelecido através de subsidio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo
de qualquer gratificação adicional, abono, prêmio, verba de representação ou
qualquer outra espécie remuneraíória, devendo ser revisto, obrigatoriamente, no
mês de maio de cada ano.

Art 44 - Fica instituído por esta Lei Complementar o piso salarial, na
forma, de subsídio, em parcela única, aos Profissionais da Educação Básica,
docente, do município de Barra do Garças, com jomada deSO (trinta) horas
semanais.
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LEI COMPLEMENTAR N° DE DE -A.ovfa.,U-v DE2011.
Projeto de Lei Complementar n® 004/2011, de autoria do Poder Executivo Municipal.

"Estabelece os cargos e o número de vagas

do Executivo Municipal."

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado dé Mato Grosso, Dr.

WANDERLEI FARIAS SANTOS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte lei:

ArL 1® A presente lei estabelece o número de vagas do pessoal de

Carreira dos Profissionais da Educação desta Prefeitura Municipal, perfazendo um

total de 795 (setecentos e noventa e cinco) vagas.

Art. 2® Fica instituído como parte integrante da Lei Complementar n®

049 de 17 de maio de 1999 os anexos 1; 11. ill, IV e V ojm o quadro que limita o

número de vagas do Pessoal de Carreira da Prefeitura.

Art. 3® As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de

dotações próprias, constantes do orçamento municipal vigente.

Art. 4® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® Revogam-se as disposições em contrário, em especial as que

se confrontarem com a presente Lei.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

i.-;

Barra do Garças/MT,, O?» de
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QUANtItAtiva OE CARGOS

CARGOS i,v quantidade

PROFESSOR ;  1 402

PROFESSOR INDÍGENA
.  1 .

45

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACtONAL 75

ASSISTENTE PEDAGÓGICO; ' 40

APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 204

APOIO ADMINISTRATIVO.EOUCACIpNAL - -

INDÍGENA ' ; ,
20

CARGOS EM extinção '  ' 09

. 1, . .

:  ,

1

795

M-
.  ; . *
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1  1

í : «

•

1

1
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1

1
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1
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JíSTADO DE MATO GROSSO
P} efeitura Municipal de Barra do Garças

ANEXO 11

PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACIONAL

PROFESSOR

CARGO

PROFESSOR

PERFIL PROFÍSSIÕNÃL

^Ensino Fundamental Séries"e/ou Anos Iniciais Educ. Infantil
• Ensino Fundamental Séries e/ou Anos Finais: '

- Licenciatura Plena em Geografia *.
- Licenciatura Plena em História
- Licenciatura Plena em Letras com habilitação em Inglês..
- Licenciatura Plena em Letras
- Licenciatura Plena em Educação Física
- Licenciatura Plena em Biologia
- Ücenciatura Plena em Matemática

• Professor Zootecnia

• Professor de Ciências Agrícolas

INDÍGENAS

• Ensino Fundamental Séries e/ou Anos Iniciais Educ. Infantil
• Ensino Fundamentai Séries e/ou Anos Finais;

- Licenciatura Plena em Geografia

- Licenciatura Plena em História
- Licenciatura Plena em Letras

- Licenciatura Plena em Biologia
- Licenciatura Plena em Maten^ática.

VAGAS
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ANEXO 111

PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACIONAL

!<■ ■

..ÍTt'' I

•

''
'  CARGO PERFIL PROFISSIONAL VAGAS

TÉCNICO

ADMINISTRATIVO • Administração Escolar/ 75

EDUCACIONAL
Multimeios Didáticos

1,

ASSISTENTE

PEDAGÓGICO
• Serni-regência 40

> I
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ANEXO IV ■

PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACiONAL

CARGO PERFIL PROFISSIONAL VAGAS

-- Transporte 10

Nutrição Escolar 72

APOIO

ADMINISTRATIVO

Infra-Esírutura - limpeza

Vigia

1Q1

21

EDUCACIONAL

*

APOIO

ADMINISTRATIVO

EDUCACIONAL

EDUCAÇÃO
Nutrição Escolar

10

1 INDÍGENA Infra-Estrutura - limpeza 10

= 'i

i' >1íi~
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ANEXO V

CARGOS EM EXTINÇÃO

CARGO VAGAS

Atendente (em extinção)

Servente (em extinção)

Merendeira (em extinção)

Recepcionista (ern extinção)

Chefe de Setor (em extinção)

4

2

1

1

1

■V-; -■'vr/v-j-,v " I .1 ►,

''' I.
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ESTADO DE MATO GROSSO

"efeítura Municipal de Baira do Garças

LEI COMPLEMENTAR N" \\Ç}, DE \9 DPr—: I I.vj jf> wi_ AiivVitO ijProieto de Lei Complementar n° 02/2008 cfe autoria do Poder Exâéiitívo Municipal.DE 2008.

"Dispõe sobre criação no quadro de pessoal, de

carreira da Prefeitura Municipal os cairos que

menciona."

O Prefeito Municipal de Bana cio Garças. Estado de Mato Grosso. 2ÓZÍM0
WELUGNTON CHAPARRAL FERREIRA, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte lei complementar

Atl 1°. Ficam criados 7 (sete) cargos de Profissional de Educação Física, de
provimento efetivo, a serem preenchidos por redistribuição da Secretaria Municipal de
Educação, com cai^a horária de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 2®. Os ottjpantes dos cargos supramencionados terão remuneração
mensal estabelecida de acordo com o Anexo VI da Lei Complementar n° 096 de 09 de junho
de 2006.

■"■K

Art 3®. Compete ao Profissional de Educação Fisica coordenar, planejar,
programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos,
programas, planos e projetos^ bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e
assessoria, realizar treinamentos especializados, partidpar de equifKS muilídisdplinares e
inferdiscipiinares e eJaborar informes técnicos, ciemífícos e pedagógicos, todos nas áreas de
atividades físicas e do desporto.

Art 4®. Os critérios de movimentação ftjndonal na carreira serão os previstos
na Lei Complementar n® 096 de 09 de junho de 2006.

Art. 6®. O Anexo I e Anexo IV criados pela Lei Complementar n® 099 de 27 de
novembro de 2006 e instiluidos como parte integrante da Lei Complementar n® 096 de 09 de
junho de 2006 passam a vigorar com a seguinte redação:

' ; í
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças
ANEXO t

QUANTITATIVO DE CARGOS

CARGOS QUANTIDADE

PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 44

PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO 227

SERVIÇOS DE APOIO 606

CARGOS EM EXTINÇÃO 23

ANEXO IV

PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACfONAL

NÍVEL SUPERIOR

CARGO PERFIL PROFISSIONAL VAGAS

Advogado 9

Administrador 2

Agrônomo 1

Assistente Social 2

Auditor Fiscal 1

AudítorTributário 12

NÍVEL SUPERIOR Biólogo 1

Engenheiro Civil 5

Engenheiro Elétrico 1

Engenheiro Sanitarista 1

Médico Veterinário 1

Sociólogo 1

Profissional de Educação Física 7

Art. 6°. O Anexo 1 e Anexo II criados peta Lei Complementar n" 101 de 27 de

novembro de 2006 e instituídos como parte integrante da Lei Complementar n" 049 DE 17 f
DE MAIO DE 1999 passam a vigorar com a seguinte redação:
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

ANEXO I

QUANTITATIVO DE CARGOS

CARGOS QUANTIDADE

PROFESSOR 362

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 58 ■

APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 140

CARGOS EM EXTINÇÃO 09

/  •

ANEXO II

PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACIONAL

PROFESSOR

CARGO PERFIL PROFISSIONAL VAGAS

Licenciatura Plena Séries Iniciais/Pedagogia 93

Professor Biologia 8

Professor Educação Física 19

Professor Educação Infantii/I a IV - 20 hs 8

Professor Educação Infantil/í a IV - 27 hs 145

PROFESSOR Professor Educação Infantil/I a IV - 40 hs 29

Professor Geografia Licenciatura Plena 12

Professor História Licenciatura Plena 8

■ Professor Letras Habilitação em Inglês 6

Professor Letras Licendatura Plena 15

Professor Matemática Licenciatura Plena 16

Professor Zootecnia 3

Art. 7". p Anexo I da Lei Con^plementar n° 096 de 09 de Junho dé 2006

passa a vigorar com a seguinte redação;
! ;

t:.
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ESTADO DÈ mrO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças
ANEXO I

PERFIS PROFISSIONAL E OCUPACtONAL

PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR

"" CARGO I " ̂  " PWÍL PRÒFISSIÕNÁL *
Administrador

Assistente Social
I

i  Biólogo

j  Engenheiro Sanitário
1

Médico Veterinário

Nutricionista

Advogado

Engenheiro Civil

Engenheiro Eléfaico

Profissional de Educação Física

Profissional de Nível Superior

Art. 8°. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta da seguinte

dotação orçamentária:

Ari 9®. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10, Revogam-se as disposições em contrária.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT.] da

ZÓZIMO WELLIGNTON CHAP/y<RAl
Prefeito Municipal

de 2008.

ás tXiiwy>í*'
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

lEi COMPLEMENTAR NS ' j .f DE -'O DE '' '7 / r DE 2.013.
Projeto de Ler Complementar n? 005/2013, de autoria do.Poder Executivo Municipal

Altera dispositivos da Lei Complementar ns 049,

de 17 de maio de 1999, que dispõe sobre a

Carreira dos Profissionais da Educação Básica do

Município de Barra tio Garças-MT.

0 Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Sr. Roberto Ângelo de
Farias, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte lei Complementar:

Art. 12 - A Lei Complementar 49, de 17 de maio de 1999, que dispõe sobre a Carreira dos

Profissionais da Educação Básica rio Município de Barra do Garças - Estado de Mato Grosso,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 32 - A carreira dos Profissionais da Educação Básica se constitui de quatro tat^os:

1 - Professor - composto das atribuições inerentes às atividades de docência, de

coordenação e assessoramento pedagógico, e de direção de unidade escolar;

II - Técnico Administrativo Educacrona! - Composto de atribuições inerentes às atividades de

administração escolar, de muitimeios didáticos, ou outras que exijam ensino médio e

formação específica:

III - Assistente Pedagógico - composto de atribuições inerentes às atividades de apoio

pedagógico (semi - regência) com habilitação em normal superior ou pedagogia; e

[V - Apoio Administrativo Educacional - composto de atribuições inerentes as atividades de

nutrição, de manutenção de infraestrutura e de transporte, ou outras que requeiitim

formação em nível de ensino médio e formação específica.

Art. 45.(...)

I-(...)

IV - Classe D - Habilitação específica de graq superior- no nível de graduação, representado
por licenciatura plena, com 'curso de Mestrado na área de educação, recoribecldo pela
CAPES/ MEC.
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Prefeitura Municipal de Barra do Garços

V - Classe £ - Habilitação Específica de grau superior no nível de graduação, representado

por licenciatura plena!, com curso de doutorado na área da educação, reconhecido pela
CAPES/MEC. . .

§ 32 - Os Assistentes Pedagógicos começarão dás classes representadas a partir de B a E.

Art. 5 A -Assistente Pedagógico - Semi regência; Atuar na atividade de semi regência na

Educação Infantil.

Art. 62 - (...)

II-(...)

;§ 1® - Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos arábicos de 01 a 11 que

constituem a linha horizontal de progressão da carreira.

§ 22 - Fica criado o quadro funcional em extinção do Apoio Administrativo Educacional,

Classe A (Ensino Fundamental), e a sua progressão funcional se dará conforme a
profíssicnáilzaçâo e habilitação exigida em Lei.

'Art 82 {...)■

III-revogado
I  ' ' '
>  « , ^ .

Art. 18,- Ao entrar em exercício, o profissional da Educação nomeado para o cargo de.
provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por período de três anos, durante o
qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho no cargo,
observado os seguintes fatores:

Art.36-(.,.) , ' ■ '

§ 12 - O regime de trabalho dos Profissionais da Educação Básica, na função docente, será
I  r

de 30 (trinta) horas semanais.

§22 - Fica criado o quadro funcional em extini^q de professor, com jornada de 20 (vinte) e,
de 40 (quarentaihoras semanais. . j |
§3® - Os docentes com Jornada de 20 (vinte) òb 40 (quarenta) horas, poderão durante o mês
de dezembro de cada ano, optar pela jornada de 30 (horas); para viger a partir do grio
seguinte ao do pedido,

Art. 37- A distribuição da jornada de trabalho do Profissional da Educação Básica é de'
responsabilidade da unidade escolar ou administrativa da sua lotação, ficando assegurado

4;
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

aos professores o correspondente a 1/3 (um terço) de sua jornada semanal para hora-

atividade.

§ 1^ - Entende-se por hora-atividade aquela destinada à preparação e avaliação, didática^ á

colaboração com a administração da escola, as reuniões pedagógicas, a articulação com a

comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica da

escola.

§ 22 - Os docentes com Jornada de 20 ou 40 horas, permanecerão no atua! regime.

Art38-(...)

§15. Ao profissional da Educação, no exercício da função de Direção, será atribuído o regirrje

de Dedicação Exclusiva percebendo gratificação correspondente ao valores abaixo:

I - Escola com até 400 alunos - R$800,00

II - Escola acima de 400 alunos - RSl.000,00

§22 - O valor que trata o parágrafo anterior será reajustado no mês e na proporção da.

reposição salarial.

§39 - A gratificação do secretário escolar será de 20% (vinte por cento), sobre o vencimento

da classe e nível a que o mesmo pertence não incorporável para fins da aposentadoria, com

obrigação de prestar 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 43-0 sistema remuneratório dos Profissionais da Educação Básica é estabélecido

através de subsídio, vedado o acréscimo de qualquer gratificação adicional, abono, prêmio,

verba de representação ou qualquer outra espécie remuneratórla, devendo ser revisto,

obrigatoriamente, no mês de maio de cada ano.

At. 44-(...)

Parágrafo único - Revogado

Art.45-(...)

§2® - Para os profissionais da carreira de técniço administrativo educacional, sem a

profissionalização, o piso salarial será de 57,58% com referência ao piso do magistério 40

(quarenta) horas. Após a profissionalização será assegurado um reajuste de 40%.
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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

§32 - Para os profissionais da carreira de Apoio administrativo educacional, sem a
profissionaiízaçãQ. o piso salarial será de 47>03% com referência ao piso do magistério 40
(quarenta) horas. Após a profissionalização será assegurado um reajuste de 29%.

§ 42 - Para os profissionais na carreira de Assistente Pedagógico (semi regência), o piso
salariai será de 70% (setenta por cento) com-referência ao piso do docente com iicenciatura
plena, jornada de 30 (trinta) horas.

Aft. 49 (...)

EM RELAÇÃO ÃS CLASSES
CLASSES , COEFICIENTES

A  1 1,00

B  ! 1.S0

C 1 1,75

D 2.10

E 1  2.50

•

1  ■

EM RELAÇÃO ÀÓSWÍVEIS

NÍVEIS 1
COEFICIENTES

1 1  1,00

2 :  1 1.052

•  3
1,107

4 1  1,164

5 1.225

6 ;  1,288

7 , 1,355

8' 1.426

9 1.500

i  10 1.578

:  11 1  1,660

Art. 70

V - Revogado
i

i

i

i

rs

Art 77-A - Serão extintos quando vagarem 1 üs cargos de professor com 20 e 40 horas
■■ 1

semanais. ' '
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipai de Barra do Garças

Art. 2S - Fica revogada a Lei Complementar 133, de 13/12/2010 e todos os seus anexos.

Art. 32 - Os servidores admitidos da vigência da lei 133/2010, serão reenquadrados na lei

que rege a carreira dos profissionais da educação em vigor e constarão na disposição

transitória.

An, 4S - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas g quaisquer

disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças, 05 de de 2013.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

A,; "

-  "'-I rv •

^'ú -

ÍAi -J.í
í].-bij-, I.,

w

'  ' i-í i-T*-

-, -VÇ- _ i ,



N
Í
V
K
I
S
 (F

io
"r
cs
í>
}1
ij
 F
in

if
io

ii
n!

 )
 th
» 
C
O
R
P
O
 D
OC

Fi
NT

JÍ
 -
30
 h
or
ns

A
N
i
:
X
C
)
 (

t
-
M
S
S
I
;
;

A

OO
bI
; 
I.

O 
_

" 
k

IJ
bí
iu
ti
it
iu
ia
.

-
 JI

lf
-I

Kt
_ 

tV
ic

l'
. i

..
H(

IJ
ij

ie
ci

al
iz

Ji
ç/

K»
Cu
eg
 1

.'
^-

'
^

r
i 
-M
Bt
mi
fc
r

íi
Dm

il
ni

üi
lc

i

C
o
c
r
j
-
w

i
 !
 C
O

ll
fO

.I
»

6 L'
:-
i7
.i
s

1 í(
wa
.W
'

hi
y7

,7
<j

1
7
7
2
.
7
1
)

2
l
W
.
?
2

io
.3

8.
y

í
.
i
.
n
.
M

iH
.i

4.
0i

;
7
.
Í
W
.
U

i
f
l
W
.
n
o

1
7
2
5
.
1
7

16
39

.-
Í5

1
2
5
8
.
4

J
Ü
 

1
3
5
R
.
»
R

J
T
W
l
 .
S

2
2
2
7
.
2
7

20
12

,7
2'

 I
 
1.

j
 10
4

2
I
1
M

V
9
1
2
.
7
2

1
8
1
8
.
1
8

J
S
Í
8
J
8

2,
í»
.í
fi
..
7n

m
i
l

2,
6a
!í
3,

2
^
2
9
0
2

.
2
4
U
5
.
7
.
I
 
U
.

í
»
—

T
í
S
Z
J

-
i
-
r
o
:

3
 )
-8
 L
7:
i

4,
02

?,
.1

1'
■

'X
fv

íi
1.

73
7;

01
 

I 
!

2.
52

7,
1.

1

C
O

1. 4
2

6

8 'l-
is

i-i
'-!

c
ü r .5
1)

1)

9 i 5
58

,41

1
. 

~
-1

7
6

- .

..2
22

2:
50

1. , ^
00

2.
17

7.
6?

.

-

1. 
.

4l
lÍ:

iW
ijP

-
l. .5
00

1
-

1.
Í,2

Ty
.87

 1
1 

44
(i.

Ji
tJ

ü 
,

—
—

 
•

'■2
^l5

.Tn
Kr

'.
.
.

1- 4
2

ft
.lU

O
X

'6
y"

»u
-'

' f

- 
j
 

••

' C
H 

- 
Ca

rg
n 

-Iw
rá

ria
'P

S
 -

P
iS

O
S

A
L/

M
U

A
L

.^
C

O
-C

oB
ric

ic
iil

e

.
.
.

"
.r



níveis (Prí^ressão FuiicionHi) do CORPO DOCENTE
ANEXO n

20 nORAS EM EXTINÇÃO
Classe Cll* PS' 1 CO 2 CO 3 CO 4 CO 5  _[ CO 6 CO 7 CO 6 CO 9

A

Magisléri
0

Cacf. 1.0

20 602,63 LO 692,63 1.

052

758,64 1.

107

839,81 1.

164

«06,22 1.

225

848,47 1.

288

,S92.I0 1.

355

938,51 1.

<126

987.69 1.

500
1038,94

B

Licencáiii
m

Plena

Cod'. 1,50

20 1038^94 1.0 1038.94 J.

052

1092.96 1.

107 ,
1150,10 J.

16-1
120932 1.

22.5

1272,70 1.

288

13.18.15 1.

355

1407,76 1.

426

1481,52 1.

500

1538.41

C

Bs]icciiJb:
açSo

Cocf. 1,75

20 12l2,n .1.0 1212,11 1.

052
:1275,I5 1.

10?

1411.56 1.

164

1410,80 1.

225

1484.ÍB i.

288

1:561,19 L.155 1642,40 1.

•126

17^,47 1.

500
1818,16

j;

Mt&Uolo

cSoe£2.IO

20 l.«4,32 1.0 1.452,5
2

L

.052

1593J.4 1.

107

1.763,60 1.

164

1693,06 _ !.

225

1781.70 1,

288

1873,41 1.

.135

19^.8? l.'12fi 2074.15' !.

500

2181,77

B

Dautoi'sda

Co«f.250 í

20 1731,58 1.0 I731,M 1.

052

1896,60 l.
107

2099,3.3 1.
164

205135 1.
225

2121,18 1.
288

2230,25 l.

355

2346J8 1.
426

2469.23 1.

500

2.597,35

' CH - Cai-gn -liornria
-PISO SALARIAL

' CO -Crtcfícieme

m—/'

- - I - ,

•" " "
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)

NJ VEIS (Progressão Funcional) do CORPO DOCENTE -30h
ANEXO IV - ASSISTENTE PEDAGÓGICO

;lasse

B

l.Ic/Pkna
Cocf. 1,50

C

ispcgialistfl
Cocr. 1,75

d'
Mcstmdo

QCfZlO

E
Dúutoredo

Coct:2J0

W
30

30

30

30

I'S^
1090,89

1272,71

1.527,24

1.818,rs

CO'

1.0

1,0

iiO

1,0

l

1090,89

1272,71

J.527,21

1.818,15

ÇO
l.

052

!.

052

1.

032

I.

052

1147.61

1338,89

1.546,44

1.912,42

c:o
I.

107

1.

107

.1

1207,61

1408.88

CO

1.

164

1.690,65

107
2.012.67

164

1.

UA

1.

164

1269,79

1481.43

CO 5

I,

223

l.777,7Q,.

^116JI

225

I.

225

1.336,34

1559,06

1,870,87

í.

225

2.227,23

Cü

1.

288

1.
2K8

1.

288

1.

288

1405,06

1636,25

1.965,71

CO

1.

355

J.

355

2,340.00

1.

335

1.

355

1478,1.1

1724.52

2.069,41 .

CO

426

1.

426

2.163.58

426

1.

426

8

1555,69

iSi'I.S«

2.I78J4

2.592.66

CO

I.

500

I.

500

1.

500

1.

500

1636,33

l'J0S,O6

2.291,00

2.727,22

CH-Cnrj^-Iioráris
PS -PISO SíU.AlüAL

CO -Cceticiíiilc
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TABELA Salarial- Cf)NTKATADOS

AULAA-MAGISTÉRIO ! B ~LICE>:CLATURAC-POS-GRADUACÀO ,
OJ34.5951.1760.57

0264,85103.84121.17

03103,80' • 1.5'.U7181.81

04138,40•207,68'242J4
051/3.10359,67.302,92
06207,61311,33363,51
07242,643 63.-5 2424.10
08276,854W.6Ó484,69
09311.59467i41535.50

iO346,06f: . 519,3.5 •605,83
11380,6667L2S •666-47
12415.27623Í23.727,05
13450,11675.15777.95
14484.4972 ,-,07846.32
15519.11779.02908,82
16553,71830.95969.39
17591,57850251029,99
18622.93934.841090,18
19657,52986.79 t 1151,19
20692,161038,731211.77
21748J71090.631272J5
2276U61143.3.313.32,94
23795,991194.501393.53
24830.591246.441-154.12
25865.231298,401525,94
26899.801357.051575.28
27934.3214&2.271635,89
28969,031454.2.3169638
29990,051506.161757,08
.301035,56 1558.071817,66
311069.161609.981878,26

; 321107.44T661.951938,82
331141.631713.891995.79'
341I7Õ.Ó71765,8.32060,33
351211.281817,702121,56
361245.901869,7!2181.20
371280.50192L692222,33
381315,121973.572302.36
391346,492025,512362,98
401384,322077,462423,56

HOR.VAUIA - FÓRMULA:
Mag. A-692,16:20:5,25 = 6^9

6-1038,73:20:5.25 = 9.89
C-]2n.77:20:5.25 - 11,54



de MATO GROSSOrefeitura Municipal de Barra do Garças
■LEI CQMPIFMENTAB ftie / ncr-^ O , i

ÍNGEIO de farias, ftz saber r"""*''°
r  . Camara Municipal aprovou e ele sanrinr,Compiementan sanaona a seguinte Lei

Art. IB-A Lei Complementar 049 de 17 rfa» ev, • j=<0. Prafisaionals da Educação Bãsica do Mu„«p,o da Barrldl G f"'""
P=ssaa„igorarco„,asaegui„,asal(araçõas: de Mato Grosso,

™.s,ãriopt:,rd;edi;t":''" r -ode suporre padagd.qo rdl^LTI dr^^"-
suparvisio, orientação a coordenação d ' J "" Plenejamanto, inspeção,

rrarrrr ~
efetivo exercicio e tendo sido fom.ados ^iZls^ZZZTsiT^' ̂  "

») Professores habilitados em nfvel médio ou superior para dor" •
infantil «««.- ■ , ^"Penor para docência na educaçãomfantit e nos ensinos fundamental e médio;

' ?m :;ir ™ - «taçãom adm,„,s.raçao, Fieneja^entc, supervisão, inspeção e orientação educacional
bem como com «tu,os de mestrado e doutorado nas mesmas ãrea!;



ESTAIX) DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

c) Trabalhadores em educação^ portadores de diploma de curso técnico ou superior

em área pedagógica.Qij afim.' -

§ 29 - A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às espedficidades

do exercício de suas atividades, bem como aos p&jetjvos das diferentes etapas e modalidades da
j

educação básica, terá como fundamentos: v

^  a) a. presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos

fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;

b) a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e

capacitação em serviço;

c) o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino

e em outras atividades.

§ 39 - Os órgãos do SEPM devem proporcionar aos profissionais da educação básica

valorização mediante formação continuada, piso salarial profissional, garantia de condições de

trabalho, produção cientifica e cumprimento da aplicação dos recursos constitucionais destinados
r

a educação.

Art. 32 - A carreira dos Profissionais da Secretaria Municipal de Educação é constituída

de quatro cargos:

i-U)

ii-T..)

m-(...)

IV-M

"ti: '1*.
I  ?• 1' -i! ■ ■ • .



Cãm, Mjjgarças

estado de mato grosso
Prefeitura Municipal de Barra do Garças

através d ^ ̂ ̂ Edrrcaçio Básica é estabelecido aabs,d,o, vedado o acréscimo de qualquer gratificação adicionai, abono, prêmio verba
a:™oouquaiquerou.raespéc,eremuneratdda.^^

Art. 44 - Fica implantado por esta Lei Complementar em consonância com a Lei

° ~ P«co da

Parágrafo d„ico-A Implantação pela presente Lei do pIso nacional da educação básica
jpreen e somente aos probsslonais mencionados no artigo . desta lel, em consonância com a
. «er. na LL.FSB/aoOB, não alterando os vencimentos dos demais servidores, cufos reafustes
edecerao ao regime normal de recomposição salarial da Municipalidade.

rs

de caaae d^'p ^ a aos nivela da aéne
1 educação básica. Técnico Administrativo ucaaonal a Apoio Educacional aerá feilo mui.iplicando-se o valor do vendmenio básico do
Odrgo que e a classe A, Nível I pelo respecbwr ooeflciente, na forma segulnle-

-^'^^S^^^^ÍÍspara^IJrSfíssíõ^9P MAGISTÉWO PUBLICO

-Si^5ãÃÇ^^N^jsJÃRÃÕSTOÕHSÍÕ}^DOM^STERIO POBUCÕ"
COEFICÍÊNTES

1.000 ~
1.052

1.10'7



ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

41,164
51.225
6 ••V'; 1.288
71.355
81,426
91.500

•• .

EM RELAÇAO AS CLASSES PARA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - TÉCNICO
ADMINISTRATIVO EDílCAnONAi

CLASSES
COEFICIENTES

A

B
1.00

C
1.50

1.75
D

E
2.10

2.50

EM RELAÇÃO AOSl^EiS - TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAI
NÍVEIS "~i " ~

COEFICIENTES

2

6

10

11

1,000

1,052

1,107

1,164

1.225

1,288

1,355

1.426

1,500

1.578

1,660

EM RELAÇAO ÁS CLASSES PARA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - APOIO
EDUCACIONAL

CLASSES

B

COEFICIENTES
1.00

1.50

1.75



■Jt
•'\t.

estado DE MATO GROSSOPrefeitura Municipal de Barra do Garças

Art. 2 - Esta Lei entra
a partir de 01 de junho de 2014.

=n. vigor na data da sua publicação, com seus afeitos
retroagíndo

Art. 3 . Revogam-se as disposições
em contrário.

gabinete do prefeito municipal

Barra do Garças/MT, 03 de
de 2014.

RoârOANÊELdQ/tRlAS
Prefeito Municipal

•  l ' ,1; ■>  '• LS-" A

Kí •_ II
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Estado de Mato Grosso
câmara Municipal de Barra do Garças

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Memorando n» 030/ARQ/2021

Cam. Gatças
Fte CjT^

Báfra do Garças, 08 de novembro de 2021

Do: Arquivo

Para: Departamento Jurídico

Assunto: Resposta ao MEMO n''027/2021-AJ

recibo
EM ev3 / 4-1 /
Hnra

Conforme solicitado, encaminho cópia integral das Leis juntamente com suas
alterações que foram encontradas no acervo digital deste setor, informo que a Lei
Complementar n°133/2010, que segue em anexo, aparenta faltar páginas, problema que pode
ter sido técnico quando a mesma foi digitalizada. Para cópia integral desta, precisa-se de uma
busca minuciosa no arquivo físico, visto que será realizado com maior prazo, caso solicite.

Certo de vossa atenção, roga-se protesto de estima e consideração.

Atenciosamente,

Larissa Rãfaelía Gomes/de Farias
ArquRlo - Portaria W/2018

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barrndogarcas.mt.leg.br-fb.cüm/c.imarnbarradogarcns

Rua Mato Grosso. .N"'6I7, Centro, Barra do Garças-MT. CKP: 78600-000
caniara@barradogarcas.mt.leg.br / imprcnsa@barrailoprcas.ml.Ieg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br
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( âiTi;)r;i Estado de Mato Grosso

IwlltAlHlliaitJaw Câmara Municipal de Barra do Garças■B™™™™ Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Cam. Myt^pfças

ASSFÜSni(IA.|l Kimc A

Parecer n®: 146/2021

Trata-se de Projeto de Lei Complementar n°
020/2021. de 22 de outubro 2021, de auioría
do Poder Executivo Municipal, que: "Altera
dispositivos da Lei Complementar n" 049. de
17 deinaiode 1999 e dá outras providências".

I-RELATÓRIO

01. Trata-se do Projeto de Lei Complementar n" 020/2021. de 22 de outubro 2021. de
autoria do Poder Executivo Municipal, que: "Altera dispositivos datei Complementar n" 049. de 17
de maio de 1999 e dá outras providências

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que:
«•tfwmuwAKiu

Enean^f^^noç, pan « apnd»(8o dos Senttores Vereadores, o Projeto de Lei
Complementar em anem, <)ue tai^^gôe5ró^,Complement» 049/1999, tais como:
crieçao do cargo de TécnicGLMmfnlstrath^ de Apoio ao OdíMvDlvimento infantil (rAAOl), e
•oescenU o indso Xí no referenda cornf^ínçio de compatíbUldade de ftorário no
ato éi atribt^çio de auisK :

A néc^(|8dtf da ot^ do cargo de T^l se dá pelo fato de que no último
concurso cfl«i-$eq'«iw|te AsóstenteJ»edagai^ cOT formaçSo minima em Pedagogia e
com funções nSetten deOnid»; o que levou os sf^ovadas a uma insatisfação ao assumir a
funçio de cuidar das crian^'nw CM^| pwn Isso, oE^ente Pedagógico será um cargo
em extinção e .TMOIs a compor o quadra de cukfadores das crianças
matriculadas nos Centras Muniriptò &tiooçSo In^r^.

Com d intuito de noraiatiiar a atribulçlo dy^ss^^ulas bem como as ftwas
otividode do docente qoc tem ocúmulo 1<«)I de corgeS d a In^uxdo do Intíto
XídoAjt.71.

8A^ pela a gprc^teaO' do presente -Pronto de lei
Oimpiementar, diz reapcl» ao bom flndaÀ^lb daHrtSÁ»^ Municipal.

BanaòoGj(ç^MT.á^ to ©liZltiífííP de2021.

M>llSOf^pbNÇM.VB DE MACEDO
i^oMtuúüpat

(66) 3401-2484/3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barrfldogarcas.nit.Ieg.br- fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso. N® 617. Centro, Barra do Garças-MT, CEP: 78600-000
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Cantava

líAUKA no i;aiu as

Estado de Mato Grosso

Câmara Mueicipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

ASSESSORIA JltRimfA

Q3 projeto "Altera dispositivos da Lei Complementar n" 049, de 17 de Maio de 1999,
que dispõe sobre a carreira dos profissionais de educação básica do Município de Barra do Garças-
MT".

04. É o relatório.

II - PARECER

05 ^ análise da validade ou não de xim projeto de lei deve necessariamente passar

por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando
nenhuma norma a ele hiersffquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos
requisitos mencionados:

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar
sobre assunto de seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre
organização, administração e execução dos serviços locais:

Constituição Federal

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)••

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças

"Artigo 10- Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao seu
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe,
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;

II - suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber;

(...)"

07 Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe
ao Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da
esfera de competência:

"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos,
obsen'ado o disposto nesta lei. "
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08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.
09 - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do
artigo 48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a foima de lei
complementar.

10. - Da Legalidade: Da leitura do texto observamos que a matéria trata da criação
de cargo de TAADI, e da possibilidade de migração de um cargo já existente para outro também
já existente, motivo pelo qual é preciso analisá-la a luz da lei complementar 173/2020 que
estabeleceu medidas restritivas para os municípios afetados pela pandemia da COVlD-19.
vetando assim, dentre outras, a concessão de aumentos, reajustes ou readequações salariais:

"Art. 8° Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar n" 101. de 4
de maio de 2000. a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mimicipios
afetados pela calamidade pública decorrente dapandemia da Covid-19ficam
proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

/- conceder, a qualquer titulo, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados
públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada
emjulgada ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

II-criar cargo, emprego oufunção que implique aumento de despesa:

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa:

IV- admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições
de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem
aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos
efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do
capuí do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de leniporctrios
para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de
formação de militares;

V • realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias
previstas no inciso IV;

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abones, verbas de
representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho
indenizaíório. em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da
Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou
ainda de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença /udiciai
transitada emjulgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto
nos §§ /"e 2°;

VIU - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da
variação da inflação medida pelo índice Nacional de Preço.s ao Consumidor

(66) 3401-2484 /3401-2395 /340I-2358 / 0800 642 6811
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Amplo (IPCA). observada a preservação do poder aquisitivo referida no
inciso Wdo caput do arl. 7" da Constituição Federal;

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente
para a concessão de amiônios, triênios. qüinqüênios, licenças-prêmio e
demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em
decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer
prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros
fins.

§1''0 disposto nos incisos II. IV. VII e VIU do caput deste artigo não se aplica
a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência
e efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2° O disposto no inciso VII do caput não se aplica em caso de prévia
compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa, observado
que:

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim
compreendida aquela quefixe para o ente a obrigação legal de sua execução
por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação
deverão ser permanentes: e

II - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz
enquanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual ação direta de
inconsíitucionalidade.

§ 3" A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão
conter dispositivos e autorizações que versem sobre as vedações previstas
neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após ofim
do prazofixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade.

§ 4" O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na
Lei n° 13.681, de 18 de junho de 2018, bem como aos respectivos atos de
transposição e de enquadramento.

§ 5° O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos
profissionais de saúde e de assistência .social, desde que relacionado a
medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e
efeitos não ultrapassem a sua duração.

§6" (VETADO)."

n. Referida norma também alterou os ditames da LRF, deixando ali estabelecidos
casos de nulidade de atos que venham a aumentar despesas nos 180 dias que antecedem o
término do mandato, vejamos:

"Ari. 7° A Lei Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000. passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Arl. 21. È nulo de pleno direito:
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I-oatoque provoque aumento da despesa com pessoa! e nSo atenda:

a) às exigências dos arts. I6el7desta lei ComplemeiUar e o disposto
no inciso XIUdo capui do art. 37 e no § rdo art. 169 da Constituição
Federal:

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com
pessoal inativo;

II-o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento
e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou
órgão referido no art. 20;

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja
parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao fina! do
mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;

IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo,
por Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório
equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribuna! do Poder
Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos E.slados.
de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação
de carreiras do setor público, ou a edição de ato. por esses agentes,
para nomeação de aprovados em concurso público, quando;

a) resultar em aumento da despesa com pe.ssoal nos 180 (cento e
oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder
Executivo; ou

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a
serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do
titular do Poder Executivo.

§ I°As restrições de que tratam os incisos IIII!e IV:

I-devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou
reeleição para o cargo de titular do Poder ou órgão autônomo; e

II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos
Poderes referidos no art. 20.

§ 2° Para fins do disposto neste artigo, serão con.siderados atos de
nomeação ou de provimento de cargo público aqueles referidos no § I"
do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles que. de qualquer modo,
acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória. " (NR)

65.
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§ 1°Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Nacional, nos termos de decreto legislativo, em parle ou na
mlegralidade do território nacional e enquanto perdurar a situação,
além do previsto nos incisos le lido capiit:

I ' serão dispensados os limites, condições e demais restrições
aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
bem como sua verificação, para:

a) contratação e aditamento de operações de crédito;

h) conces.sõo de garantias;

c) contratação entre entes da Federação; e

d) recebimento de transferências voluntárias;

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e .sanções
previstas e decorrentes dos arts. 35,31 e 42, bem como será dispensado
0 cumprimento do disposto no parágrafo único do art. S' desta Lei
Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam de.stinados
ao combate à calamidade pública;

UI-serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14,
16 e 17 desta Lei Complementar, de.sde que o incentivo ou beneficio e
a criação ou o aumento da despesa sejam destinados ao combate à
calamidade pública.

§2° O disposto no § 1°deste artigo, ob.servados os termos estabelecidos
no decreto legislativo que reconhecer o estado de calamidade ptihlica:

1 - aplicar-se-á exclusivamente:

a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em
que for reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso
Nacional e enquanto perdurar o referido estado de calamidade:

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao
atendimento de despesas relacionadas ao cumprimento do decreto
legislativo:

U ■ não afasta as disposições relativas à transparência, controle e
fiscalização.

§ 3° No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela
União com ampara no disposto no § 1° deste artigo, a garantia será
matitida, não sendo necessária a alteração dos contratos de garantia e
de contragaranlia vigentes. " (NR) "
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Assim, tendo o projeto sido colocado em pauta após a posse do novo prefeito
nao existe descumprimento ao artigo 21,1 da LRF.

como o projeto cria cargo, a interpretaçãomais lógica é que esse também cria despesas com esse cargo, motivo pelo qual. entendemos
aparentemente está em dissonância com a LC 173/2020.

14. Por outro lado, o presente projeto estabelece a possibilidade de migração do
cargo de Assistente Pedagógico para o de Docente, não trazendo nenhuma justificava da
necessidade ou legalidade da medida.

3 fim de se evitar, o descumprimento da regra insculpida no arl. 37, II,da Constituição Federal que determina que a investidura em cargo ou emprego público depende
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

1^* £ preciso verificar a justificativa da medida, bem como, se as regras para
ingressos nos cargos foram similares, motivo pelo qual já solicitamos uma busca sobre o tema
no arquivo dessa Casa (em anexo).

m- CONCLUSÃO

17. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica
legal, observados os apontamentos feitos acima, este Advogado OPINA pela inviabilidade
técnica e jurídica do projeto, por não ter restado claro no mesmo se a medida ocasionaria
despesa dissonante como disposto no artigo 89 da LC 173/2020, ou ingresso em cargo
púbiico em desacordo com regra insculpida no artigo 37, 11 da CF, cabendo aos vereadores
análise de mérito.

'sto posto, antes da votação do mérito, sugerimos aos nobres vereadores que;

3) Encaminhem o projeto a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para
que esta, após recebimento da resposta do memorando 027/2021-AJ (em anexo) analise a
similaridade dos cargos, bem como, a necessidade e o interesse púbiico da medida que
permite a migração dos exercentes de cargo de Assistente Pedagógico para o de Docente;

20. b) Encaminhem o projeto a Comissão de Economia e Finanças para que
analise se a criação do cargo de TAADI não importa na criação de despesa que tenha o
condão de ferir o disposto no artigo 89 da LC 173/2020.

21- No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciai*, pois
caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não
da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e regimentais.
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16 Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculandc
os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzira seus
efeitos, até eventual controle a posteriori.

17. É o parecer, sob censura.

Barra do Garças, 08 de novembro de 2021.

HEROS PENA

Advogado

Matrícula; 213 - OAB/MT: 14.385-B
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Memorando n": 027/2021 - Al
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Barra do Garças, 08 de novembro de 2021

Do: Departamento Jurídico

Para: Arquivo
cr

Senhor Presidente,

1.

2.

estima ^ Aproveito a oportunidade, para apresentar a Vossa Senhoriaestima e consideração. os protestos de

Atenciosamente,

HEROS PENA

Advogado

Matricula: 213 - OAB/MT: 14.385-8
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COMISSÃO DE CONSTITUÍDO, JUSTIÇA E REDAÇÃO |

PARECER

Projeto de Lei Complementar d°
020/2021 do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
analisando a PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e conslilucional.

2^de1 loieiVAL-tv-ade 2021.
Sala das Comissões da Câmara Municipal, em

Presidente

aprovado
EM SESSÃO

— ■

Cilma Balbino de òousa
Auxiliar Administrativo

Portaria 13A1996

RIEL PE

for

ELLO
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei Complementar n"
020/2021 de autoria do PODER
EXECUTIVO MUNiaPAL

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

í  Comissões da Câmara Municipal, em
g-^deMoc-ervLU^ode2021.

Ver. PAULO BÈlwO
APROVADO Presidente

EM/SESSÃO^ / f ̂

-.-■sSff íkfeVer

Ver. G

o^-. HADEILTON TAN^R ARAÚJO
lelator

ALVES R. NETO

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS
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m

VOTAÇÃO

^  VERE)^DORES PARTIDO SIM NÃO UbstenCv^o

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB •l

Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS

GABRIEL PEREIRA LOPES - Vice - Presidente PSDB >c

GERALMINO ALVES R. NETO PSB

HADEILTON TANNER ARAÚJO PSD \

JAIME RODRIGUES NETO MDB

JAIRO GEHM - 1° Secretário PRTB
/

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2" Secretário
REPUBLICANO

Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR DEM

MURILO VALOES METELLO
REPUBLICANO 'í:

PAULO BENTO DE MORAIS FL

,  s- .

PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO - Presidente PSD . o\ew^-r ̂
RONAIR DE JESUS NUNES PSDB

<
VALDEI LEITE GUIMARÃES MDB

WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB <

te

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO
Aprovado por Unanimidade

"de vereadores presentes
em Sessão Odinórío do

diao^n. /

tuv-

cama
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